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MUNICÍPIO DE TOROPI 

CONCURSO PÚBLICO 001/2026 

 

O Município de Toropi, representado pelo Prefeito, Sr. Vandir Oesterreich, no uso de suas atribuições legais, nos termos da 

Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal, TORNA PÚBLICO a realização de CONCURSO PÚBLICO, sob Regime Estatutário, para 

provimento de vagas legais e formação de Cadastro Reserva do Quadro Geral dos Servidores do Município, com a execução 

técnico-administrativa do Instituto Brasileiro de Carreiras Públicas e Desenvolvimento Institucional, doravante nominado Instituto 

Legalle, o qual reger-se-á pelas Instruções Especiais contidas neste Edital e nas demais disposições legais vigentes. 

1 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Concurso Público - Município de Toropi 

Site: www.institutolegalle.org.br E-mail: contato@institutolegalle.org.br 

 

1.1 O Concurso Público será executado pelo: 

Instituto Brasileiro de Carreiras Públicas e Desenvolvimento Institucional - Instituto Legalle 

Rua Hércules Galló, nº 1526, Caxias do Sul/RS, CEP: 95.020-330, Caxias do Sul - RS 

 E-mail: contato@institutolegalle.org.br 

 Telefone: 0800 818 0001 

 WhatsApp: +55 800 818 0001 

1.2 Os candidatos nomeados estarão subordinados à Lei Orgânica Municipal, à Lei Municipal nº 956/2018 (Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos); à Lei Municipal nº 002/1997 e suas alterações (Plano de Carreira dos Servidores Públicos); ao Decreto 

Municipal nº 3.867-25/2028, de 30 de julho de 2026 (Regulamenta os Concursos Públicos para Servidores Municipais do 

Município) e aos demais dispositivos legais aplicáveis. 

1.3 A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na aceitação irrestrita das instruções e das condições do Concurso 

Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital, bem como em eventuais aditamentos, comunicações, instruções e 

convocações relativas ao certame, que passarão a fazer parte do instrumento convocatório como se nele estivessem 

transcritos e acerca dos quais não poderá o candidato alegar desconhecimento. 

1.4 A comunicação por meio eletrônico é meramente informativa, devendo o candidato sempre consultar o site do Concurso 

na Internet: www.institutolegalle.org.br, na Área do Candidato, para verificar as informações oficiais do certame. 

1.5 O conteúdo programático das provas é o constante do Anexo II deste Edital. 

1.6 Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelos candidatos no ato da inscrição, sem prejuízo da apuração das 

responsabilidades administrativa, civil e penal. 

1.7 Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa 

para o seu descumprimento, e nem para a apresentação de documentos após as datas estabelecidas. 

1.8 Os dados pessoais dos candidatos serão tratados pelo Município e pela banca organizadora na medida necessária à 

execução do concurso público, observadas a Lei nº 13.709/2018, a legislação de acesso à informação e os princípios da 

publicidade, transparência, segurança e proteção de dados pessoais. 

1.9 Quando da inscrição, o candidato fará o cadastro de uma senha para acesso à ÁREA DO CANDIDATO (área de acesso restrito 

ao candidato, mediante senha e CPF). 

1.10 A referida senha é pessoal e intransferível e permitirá ao candidato o acesso a informações sobre o seu desempenho, envio 

de solicitações, impugnações e recursos, consulta de documentos, respostas aos recursos interpostos, bem como a 

alteração de dados cadastrais e endereço, telefones e e-mail. 

1.11 Após o encerramento do Concurso Público as alterações de contato devem ser comunicadas por escrito à Prefeitura 

Municipal de Toropi pelos e-mails: dpessoal@toropi.rs.gov.br e administracao@toropi.rs.gov.br. 

1.12 Para garantir a lisura e integridade do Concurso Público, o Instituto Legalle reserva-se o direito de, a qualquer momento do 

certame, solicitar ao candidato a apresentação ou o envio dos documentos originais para fins de conferência, autenticação 

e perícia de arquivos transmitidos eletronicamente. A não apresentação dos documentos originais no prazo estipulado em 
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convocação, bem como a constatação de adulteração, falsidade ou irregularidades na documentação apresentada, 

implicará na eliminação imediata do candidato e na anulação de todos os seus atos praticados no certame, sem prejuízo 

das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

1.13 Demais informações das etapas serão disponibilizadas nas suas convocações e seus resultados. 

 

2 ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 

2.1 A seleção de que trata o presente Edital compreenderá as seguintes etapas: 

Para os cargos de Agente Ambiental, Agente de Vigilância Sanitária, Auditor Fiscal da Receita Municipal, Contador, 

Enfermeiro, Fonoaudiólogo (08h), Fonoaudiólogo (16h), Médico (08h), Médico (16h), Psicólogo, Técnico em Enfermagem e 

Tesoureiro. 

 Prova Teórico-Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório; 

2.2 As provas realizadas pela Banca Organizadora serão aplicadas exclusivamente no Município de Toropi. 

 

3 ENTREGA DE DOCUMENTOS 

3.1 Os documentos e requerimentos exigidos, salvo expressa determinação das normas do Edital, poderão ser entregues, no 

prazo previsto do Edital: 

 Pela internet (www.institutolegalle.org.br) por meio de upload (carregamento) no site do Concurso Público. 

 

Envio pela Internet (Upload) 

3.2 Para o envio de documentos pela Internet (UPLOAD), o candidato deverá: 

1. digitalizar (escanear) os documentos que deseja transmitir, de forma legível, no formato PDF; 

2. acessar o site www.institutolegalle.org.br na página do Concurso Público; 

3. na ÁREA DO CANDIDATO, procurar o botão/link correspondente ao envio desejado; 

4. antes de finalizar, o candidato deve conferir se os arquivos desejados para envio estão anexados corretamente, pois 

não poderá alterá-los após o envio; 

5. após a seleção dos arquivos, clicar em “salvar/enviar/finalizar” (conforme procedimento escolhido). 

3.3 Não são admitidas, após o envio, a complementação, a inclusão ou a substituição dos documentos entregues. 

3.4 Caso o nome declarado no Formulário de Inscrição for divergente do apresentado nas documentações entregues, será 

necessário um documento que comprove essa alteração. 

3.5 O Instituto Legalle e a Prefeitura Municipal de Toropi não se responsabilizarão por solicitações não efetivadas por falhas de 

comunicação, congestionamento de linhas de comunicação ou outros fatores de ordem técnica que impossibilitarem a 

transferência dos dados, a impressão dos documentos solicitados e/ou o pagamento da respectiva taxa de inscrição. 

 

4 CARGOS PÚBLICOS, VAGAS, CARGA HORÁRIA, VENCIMENTO BÁSICO E FORMAÇÃO EXIGIDA 

4.1 Os cargos do objeto do presente Concurso Público e os requisitos de escolaridade são descritos na tabela a seguir: 

Tabela 1 Cargos, vagas carga horária, vencimento básico e formação exigida 

Cargos 
Vaga(s) Carga 

horária 

Vencimento 

básico 
Formação exigida para posse 

AC PcD 

Agente Ambiental 01 - 08h R$ 2.348,47 

Ensino Superior Completo em Engenharia Florestal ou 
Engenharia Ambiental; Possuir Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH) categoria B ou superior e Apresentar 
declaração de bens e valores que constituem o seu 
patrimônio, por ocasião da posse. 
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Cargos 
Vaga(s) Carga 

horária 

Vencimento 

básico 
Formação exigida para posse 

AC PcD 

Agente de Vigilância 
Sanitária 

01 - 24h R$ 3.084,77 

Ensino Superior Completo em Bacharelado ou 
Tecnólogo, em qualquer área de formação; Possuir 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH) categoria B ou 
superior e Apresentar declaração de bens e valores que 
constituem o seu patrimônio, por ocasião da posse. 

Auditor Fiscal da 

Receita Municipal 
01 - 24h R$ 3.651,15 

Ensino Superior Completo em Administração, Ciências 
Contábeis, Direito ou Economia; Possuir Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) categoria B ou superior e 
Apresentar declaração de bens e valores que 
constituem o seu patrimônio, por ocasião da posse. 

Contador 01 - 24h R$ 6.068,40 
Ensino Superior Completo em Ciências Contábeis; 
Habilitação legal para o exercício da profissão e 
Registro no CRC/RS. 

Enfermeiro CR - 44h R$ 8.186,70 
Ensino Superior Completo em Enfermagem; Habilitação 
legal para o exercício da profissão e Inscrição no 
COREN. 

Fonoaudiólogo (08h) 01 - 08h R$ 1.759,84 
Ensino Superior Completo em Fonoaudiologia; 
Habilitação para o exercício legal da profissão e 
Inscrição no CRFa. 

Fonoaudiólogo (16h) 01 - 16h R$ 3.684,00 
Ensino Superior Completo em Fonoaudiologia; 
Habilitação para o exercício legal da profissão e 
Inscrição no CRFa. 

Médico (08h) 01 - 08h R$ 4.450,00 
Ensino Superior Completo em Medicina; Habilitação 
legal para o exercício da profissão, com inscrição no 
CREMERS. 

Médico (16h) 01 - 16h R$ 8.900,00 
Ensino Superior Completo em Medicina; Habilitação 
legal para o exercício da profissão, com inscrição no 
CREMERS. 

Psicólogo 01 - 12h R$ 2.457,70 
Ensino Superior Completo em Psicologia; Habilitação 
para o exercício legal da profissão e Inscrição no CRP. 

Técnico em 

Enfermagem 
CR - 40h R$ 4.029,30 

Curso de Técnico em Enfermagem; Habilitação legal 
para o exercício da profissão e Inscrição no COREN. 

Tesoureiro CR - 40h R$ 4.366,22 
Ensino Médio Completo e Declaração de bens e valores 
que constituem o seu patrimônio, por ocasião da posse. 

Legenda: AC – Ampla Concorrência; PcD – Pessoa com Deficiência. 

Benefício: Vale-alimentação valor unitário diário de R$ 14,00 para os servidores em regime de trabalho de um turno e valor 

unitário diário de R$ 28,00 para servidores que trabalham mais de um turno, devido por dia efetivamente trabalhado, respeitada 

a jornada semanal normal de trabalho. 

4.2 A comprovação da formação mínima exigida para o cargo será realizada mediante apresentação do diploma ou certificado 

correspondente, conforme o nível de escolaridade exigido, no ato da posse.  

 

5 REQUISITOS PARA INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 

5.1 São requisitos básicos para ingresso no serviço público municipal: 

 Ter nacionalidade brasileira ou, sendo estrangeiro, atender aos requisitos legais para acesso ao cargo público. 

 Ter idade mínima de dezoito anos. 

 Estar quite com as obrigações militares e eleitorais. 

 Ser considerado apto, mediante avaliação médica oficial, para o exercício das atribuições essenciais do cargo, 

observadas as disposições legais. 

 Ter atendido as condições prescritas em lei para o cargo. 

5.2 São requisitos básicos para posse apresentar os seguintes documentos:  
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 Exame Médico Admissional.  

 Carteira de identidade. 

 CPF. 

 Certidão de Regularidade do CPF, emitida pela Receita Federal do Brasil. 

 Título de Eleitor, comprovante da última eleição ou Certidão relativa à quitação eleitoral e gozo dos direitos 

políticos. 

 Comprovante de residência atualizado. 

 Certidão Negativa Criminal, Alvará de Folha Corrida, Certidão negativa de improbidade administrativa, e demais 

certidões negativas exigidas pela legislação. 

 Comprovante de escolaridade e da formação exigida para o cargo. 

 Certificado de dispensa de incorporação ou reservista (para candidatos do sexo masculino). 

 PIS PASEP, atualizado conforme consta na Caixa e CTPS. 

 RG, CPF e da Certidão de nascimento dos filhos (se tiver, menores de 21 anos). 

 Declaração de que não exerce outro cargo em órgão Público Federal, Estadual e Municipal (em caso de acumulação 

legal de cargos, função, emprego ou percepção de proventos, na forma disposta nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso 

XVI do art. 37 da Constituição Federal, deverá informar o cargo, remuneração, órgão ao qual pertence e carga 

horária). 

 Declaração de bens. 

 Declaração do Imposto de Renda. 

 Outros documentos expressamente previstos em lei ou necessários à comprovação de requisito legal para o cargo, 

desde que previamente indicados no ato de convocação. 

 

6 INSCRIÇÕES 

6.1 A inscrição no Concurso Público deverá ser efetuada unicamente pela Internet, no período determinado no Cronograma do 

Anexo I, horário Oficial de Brasília (DF). 

6.2 As opções por cargo não poderão ser alteradas após o pagamento do valor da inscrição. 

Valores 

6.3 O valor da taxa de inscrição é de: 

 Para os cargos de nível médio/técnico - R$ 85,00; 

 Para os cargos de nível superior - R$ 130,00. 

Instruções para efetuar a inscrição 

6.4 Para efetuar a inscrição: 

1. acessar o site www.institutolegalle.org.br do Concurso Público; 

2. preencher o Formulário de Inscrição no Concurso Público; 

3. pagar o boleto bancário da taxa de inscrições até data prevista no cronograma, em qualquer agência bancária, 

posto de autoatendimento ou home banking até o último dia de pagamento das inscrições, observando o horário 

limite fixado pelo estabelecimento para as transações. 

6.5 O preenchimento do Formulário de Inscrição é de inteira responsabilidade do candidato, não sendo permitida, após o 

pagamento do valor da inscrição, a alteração das informações prestadas, exceto a incorreção na grafia do nome do 
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candidato ou mudança de endereço, telefones de contato ou e-mail. 

6.6 O pagamento da taxa de inscrição só poderá ser feito mediante a utilização do boleto de pagamento obtido no site do 

Concurso Público, não sendo aceitos pagamentos por qualquer outra forma ou meio, sendo obrigação do candidato 

conferir as informações de pagamento do boleto. 

6.7 Se pretender efetuar o pagamento do boleto no último dia de pagamento, o candidato deverá fazê-lo até o horário limite 

fixado pelo estabelecimento para as transações, que não é o mesmo para todos os bancos. O pagamento efetuado após o 

horário limite só será executado com data contábil do próximo dia útil e, desta maneira, não será aceito pelo Instituto 

Legalle uma vez que o boleto correspondente ao pagamento deve ser quitado até data limite prevista no cronograma, 

desde que observando o horário de transação. 

6.8 No caso de feriado ou interrupção de funcionamento dos serviços bancários, o pagamento da inscrição deverá ser 

antecipado. 

6.9 O agendamento do pagamento e o respectivo demonstrativo não se constituem documentos comprobatórios do 

pagamento da taxa de inscrição. 

6.10 A inscrição só será processada quando o estabelecimento bancário onde foi feito o recolhimento da taxa de inscrição 

confirmar o respectivo pagamento, sendo cancelada a inscrição cuja taxa de inscrição for paga com cheque sem cobertura 

de fundos ou com qualquer outra irregularidade. 

6.11 Encerrado o período de inscrição, as inscrições realizadas que tenham sido efetivamente pagas serão automaticamente 

homologadas e não poderão ser alteradas em hipótese alguma. 

6.12 O valor da taxa de inscrição não será restituído, por qualquer razão, exceto por cancelamento ou anulação do cargo ou do 

Concurso Público. 

6.13 Será permitida até o máximo de 2 inscrições por candidato, desde que em cargos com provas em turnos distintos. 

6.14 Não sendo possível identificar a última inscrição paga, será considerado o número gerado no ato da inscrição, validando-se 

a última inscrição gerada. 

6.15 É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax, ou por qualquer outra via não especificada neste Edital. 

6.16 O Instituto Legalle e a Prefeitura Municipal de Toropi não se responsabilizarão por solicitações de inscrição não efetivadas 

por falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação ou outros fatores. 

6.17 A adulteração de qualquer documento ou falsidade de qualquer informação apresentada, verificada a qualquer tempo, 

implicará no cancelamento da inscrição do candidato e na anulação de todos os atos que tenha praticado. 

6.18 Quando da inscrição, o candidato fará o cadastro de uma senha para acesso à ÁREA DO CANDIDATO. A referida senha é 

pessoal e intransferível, e possibilitará o acesso a informações sobre o seu desempenho, respostas aos recursos interpostos, 

bem como a alteração de dados cadastrais permitidos. 

 

7 VAGAS RESERVADAS: CANDIDATOS PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

7.1 Para concorrer às vagas reservadas, os candidatos deverão: 

1. assinalar o item específico de Reserva de Vaga no Formulário de Inscrição no Concurso Público; 

2. selecionar a modalidade de reserva de vagas; e 

3. fazer o upload (carregamento) do comprovante da solicitação no site do Concurso Público www.institutolegalle.org.br, até 

as 18 horas do último dia de inscrição da seguinte documentação: 

■ Laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doença (CID), bem como a provável causa da deficiência, além de carimbo indicando 

o número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua emissão, para a Reserva de Vaga PcD. 

Não serão validados os laudos (atestados) que não contiverem expressamente a espécie e o grau ou nível da 

deficiência, o código da Classificação Internacional de Doença (CID), bem como a provável causa da deficiência, e 

além de carimbo indicando o número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua emissão. 
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7.2 A listagem de candidatos que realizaram a solicitação para concorrer às vagas reservadas será publicada no site do 

Concurso Público, cabendo recurso do indeferimento, que deve ser interposto nos prazos e de acordo com as normas do 

presente Edital. Não será deferido o pedido de inscrição para as vagas reservadas, do candidato que não enviar a 

documentação exigida no prazo determinado. 

7.3 Os candidatos com deficiência submeter-se-ão, quando convocados, após a homologação dos resultados finais, à avaliação 

de equipe multiprofissional, que avaliará a compatibilidade entre as atribuições dos cargos e a deficiência do candidato. A 

avaliação dos candidatos com deficiência será de responsabilidade do Município de Toropi. 

7.4 O candidato que não atender à Convocação do item 7.3 passará a figurar exclusivamente na lista da Ampla Concorrência, 

sem direito a recurso. 

7.5 Não será admitido recurso relativo à condição de pessoa com deficiência, do candidato que, no ato da inscrição, não 

declarar essa condição. 

7.6 Não havendo candidatos aprovados e classificados para as vagas reservadas, elas serão ocupadas pelos demais candidatos 

classificados na lista de ampla concorrência. 

7.7 O candidato inscrito nas vagas reservadas participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 

candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de 

aplicação das provas e às notas mínimas exigidas de acordo com o previsto no presente Edital. 

Pessoa com Deficiência (PcD) 

7.8 Aos candidatos com deficiência é assegurado o direito de se inscrever neste Concurso Público, conforme a Lei Municipal nº 

512/2006, sendo a eles reservado o percentual de 10% das vagas, por cargo, então existentes e das futuras, desde que 

aprovados no Concurso Público e em face da classificação obtida, na forma da legislação própria e do presente Edital. 

 A homologação do concurso far-se-á em lista separada para as Pessoas com Deficiência, constando em ambas a 

nota final de aprovação e classificação original em cada uma das listas. As nomeações obedecerão 

predominantemente à nota final obtida independente da lista em que esteja o candidato. 

7.9 Considera-se pessoa com deficiência a inserida nas seguintes categorias: 

 deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 

comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 

monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 

ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 

deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. 

 deficiência auditiva: Considera-se deficiência auditiva aquela definida na legislação federal vigente, 

especialmente na Lei Federal nº 14.768/2023, observados os critérios legais e a avaliação correspondente. 

 deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor 

correção óptica; baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 

óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; 

ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores.  

 Conforme a Súmula 377, do STJ, “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às 

vagas reservadas aos deficientes.” 

 deficiência intelectual: origina-se antes da idade de 18 anos e é caracterizada por limitações significativas, tanto no 

funcionamento intelectual quanto no comportamento adaptativo, que abrangem muitas habilidades sociais 

cotidianas e práticas; 

 Transtorno do Espectro Autista: caracterizado como: 

■ deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação social, manifestada por 

deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada para interação social, ausência de 

reciprocidade social, falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de 

desenvolvimento; ou 

■ padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, manifestados por 
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comportamentos motores ou verbais estereotipados ou comportamentos sensoriais incomuns, excessiva 

aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados e interesses restritos e fixos. 

 deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

 deficiência orgânica renal crônica estágio V: pessoas com transplante renal, pacientes com insuficiência renal 

crônica, lesão renal progressiva e irreversível da função dos rins em sua fase mais avançada, com identificação no 

Código Internacional de Doenças (CID) pelos números CID N18.0, N18.9 e Z94.0 (rim transplantado); 

 mielomeningocele (espinha bífida): Código Internacional de Doenças (CID) número CID Q05; 

 As pessoas acometidas pelas condições previstas na legislação específica serão consideradas pessoas com 

deficiência para os efeitos legais quando preenchidos os requisitos estabelecidos na legislação vigente, mediante 

avaliação biopsicossocial, quando exigível. 

7.10 A compatibilidade entre a deficiência e as atribuições essenciais do cargo será aferida mediante avaliação biopsicossocial 

e/ou avaliação por equipe multiprofissional e interdisciplinar, observadas as disposições da legislação aplicável, assegurada 

a adoção das adaptações razoáveis e dos recursos de tecnologia assistiva necessários, quando cabíveis. Não impede a 

inscrição ou o exercício do cargo a utilização de material tecnológico de uso habitual ou a necessidade de preparação do 

ambiente físico. 

7.11 O candidato não confirmado na avaliação de equipe multiprofissional será eliminado da lista específica de PCDs, 

permanecendo na lista de Ampla Concorrência caso tenha obtido pontuação suficiente para classificação nesta. 

 

8 SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS 

8.1 Os documentos exigidos para os requerimentos de condições especiais deverão ser enviados, até as 18 horas do último dia 

de inscrições, por upload (carregamento) no site do Concurso Público. 

Condições Especiais 

8.2 Para solicitar condições especiais para realização de qualquer uma das provas, o candidato deverá: 

1. assinalar o item específico de Condições Especiais no Formulário de Inscrição no Concurso Público; 

2. fazer o upload no site do Concurso Público, até as 18 horas do último dia de inscrição, da seguinte documentação: 

■ Laudo médico com expressa referência ao código da Classificação Internacional de Doença (CID), com 

carimbo indicando o número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua emissão, justificando a 

condição especial solicitada. 

O candidato que necessitar de mais de uma condição especial, pode selecionar o campo “Outros” e descrever essas 

condições especiais.  

8.3 Será assegurado tempo adicional para realização da prova ao candidato com deficiência que demonstrar, mediante 

justificativa e documentação adequada, a necessidade desse recurso para o exercício de suas condições de participação em 

igualdade de oportunidades 

8.4 O candidato com deficiência, que necessitar de tempo adicional para realização da prova, deverá requerê-lo com 

justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência até as 18 horas do último dia de 

inscrição. 

8.5 O candidato que solicitar atendimento para cegueira, surdo-cegueira, baixa visão, visão monocular e/ou outra condição 

específica e tiver sua solicitação confirmada poderá ser acompanhado por cão guia e utilizar material próprio: lâmina 

overlay, reglete, punção, soroban ou cubaritmo, caneta de ponta grossa, tiposcópio, assinador, óculos especiais, lupa, 

telelupa, luminária, tábuas de apoio, multiplano, plano inclinado, medidor de glicose e bomba de insulina. Os recursos 

serão vistoriados pelo fiscal de sala. 

Candidata Lactante 

8.6 A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova poderá fazê-lo em sala reservada, para tanto 

deverá: 
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1. assinalar o item específico de Sala de Amamentação no Formulário de Inscrição no Concurso Público; 

2. fazer o upload no site do Concurso Público, até as 18 horas do último dia de inscrição, da seguinte documentação: 

 Certidão de nascimento para amamentação de criança até 6 meses de idade e criança acima de 6 meses de 

idade será necessário apresentar a Certidão de nascimento e o atestado de amamentação emitido por 

médico responsável, que justifique o atendimento especial solicitado. 

3. a candidata deverá seguir estritamente as normas de conduta estabelecidas no Edital: 

 No dia da prestação da prova a candidata deverá ser acompanhada de pessoa maior de 18 anos. A criança 

ficará sob a guarda e responsabilidade do acompanhante em sala reservada para essa finalidade. A ausência 

de acompanhante implicará a impossibilidade de a candidata prestar a prova. O tempo despendido na 

amamentação, limitado a intervalos de 30 minutos a cada 2 horas, se necessário, será compensado durante 

a realização da prova, em igual período. 

 No momento da amamentação a candidata será levada ao local destinado para esta finalidade, na 

companhia de um fiscal. É vedada a presença do acompanhante no ato da amamentação. O acompanhante 

não poderá portar os materiais e equipamentos vedados aos candidatos que prestam prova. Caso, 

inadvertidamente, traga quaisquer desses materiais deverão entregá-los à Coordenação. O acompanhante 

só poderá retirar-se do local reservado, salvo por motivo de força maior, acompanhado por um fiscal 

designado pelo Instituto Legalle. 

Portadores de Implantes Metálicos 

8.7 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais, os que usem marcapasso e/ou 

tenham implantados pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão assinalar no requerimento de inscrição 

esta circunstância e portar no dia da realização da prova exame ou laudo médico comprovando o seu uso. 

Solicitações Motivadas por Práticas Religiosas 

8.8 O candidato que, por convicção religiosa, necessitar de condições especiais para a realização das etapas deste certame 

deverá, obrigatoriamente, entregar a seguinte documentação: 

 Declaração da congregação religiosa a que pertence, atestando a sua condição de membro. 

8.9 É permitido o uso de coberturas de cabeça por motivos religiosos, desde que o rosto do candidato permaneça totalmente 

visível. Por questões de segurança, o candidato será submetido a uma inspeção visual e/ou ao uso de detectores de metais 

pela equipe de fiscalização, de forma respeitosa. 

 

9 HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

9.1 As inscrições que preencherem todas as condições dispostas neste edital serão homologadas e deferidas pela autoridade 

competente. O ato de homologação será divulgado no site do Concurso Público. 

 

10 PROVA TEÓRICO-OBJETIVA 

10.1 A Prova Teórico-Objetiva, de caráter classificatório e eliminatório, será aplicada para todos os cargos. Consistirá em 

questões objetivas, com 4 alternativas de resposta, das quais apenas uma será correta. 

10.2 A Prova Teórico-Objetiva será aplicada na data provável determinada no Cronograma do Anexo I, em locais que serão 

divulgados no site do Concurso Público. 

Cronograma de aplicação da Prova Teórico-Objetiva 

10.3 A Prova Teórico-Objetiva para todos os cargos terá duração de até 3 horas. 

10.4 As provas serão aplicadas nos seguintes turnos: 

Tabela 2 Turnos de prova 

Turno Provável Cargos 

Turno I (Manhã) 
Agente Ambiental, Agente de Vigilância Sanitária, Contador, Fonoaudiólogo (16h), 
Médico (16h), Psicólogo e Técnico em Enfermagem. 
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Turno II (Tarde) 
Auditor Fiscal da Receita Municipal, Enfermeiro, Fonoaudiólogo (08h), Médico (08h) e 
Tesoureiro 

 

Áreas de Conhecimento 

10.5 As áreas de conhecimento exigidas, o número de questões e o valor que será atribuído a cada uma, estão dispostos nas 

tabelas abaixo: 

Tabela 3 Composição da Prova Teórico-Objetiva para o cargo de nível médio: Tesoureiro. 

Área de 

Conhecimento 
Conteúdo 

Nº de 

questões 
Valor 

Nº mínimo 

de acertos 
Total 

Conhecimentos 

Gerais 

Língua Portuguesa 5 2,00 1 10,00 

Matemática Financeira 5 2,00 1 10,00 

Legislação  10 2,00 1 20,00 

Conhecimentos Específicos 20 3,00 10 60,00 

Totais 40 — — 100,00 

 

Tabela 4 Composição da Prova Teórico-Objetiva para o cargo de nível técnico: Técnico em Enfermagem. 

Área de 

Conhecimento 
Conteúdo 

Nº de 

questões 
Valor 

Nº mínimo 

de acertos 
Total 

Conhecimentos 

Gerais 

Língua Portuguesa 10 2,00 1 20,00 

Legislação  10 2,00 1 20,00 

Conhecimentos Específicos 20 3,00 10 60,00 

Totais 40 — — 100,00 

 

Tabela 5 Composição da Prova Teórico-Objetiva para os cargos de nível superior: Agente Ambiental, Agente de 

Vigilância Sanitária, Auditor Fiscal da Receita Municipal, Contador, Enfermeiro, Fonoaudiólogo (08h), 

Fonoaudiólogo (16h), Médico (08h), Médico (16h) e Psicólogo. 

Área de 

Conhecimento 
Conteúdo 

Nº de 

questões 
Valor 

Nº mínimo 

de acertos 
Total 

Conhecimentos 

Gerais 

Língua Portuguesa 10 2,00 1 20,00 

Legislação  10 2,00 1 20,00 

Conhecimentos Específicos 20 3,00 10 60,00 

Totais 40 — — 100,00 

 

10.6 O valor de cada questão é o especificado nas Tabelas 3, 4 e 5 de acordo como o cargo. Considerando-se aprovado, o 

candidato que obtiver nota total igual ou superior a 50% do total de pontos, assim como, acertar 1 (uma) questão em cada 

conteúdo dos Conhecimentos Gerais e acertar 10 (dez) questões do conteúdo de Conhecimentos Específicos. 

10.7 Os candidatos que não atingirem os desempenhos mínimos exigidos, não terão classificação alguma no Concurso Público. 

10.8 Os candidatos que obtiverem os desempenhos mínimos serão ordenados de acordo com os valores decrescentes da nota. 

Normas Gerais para prestar a Prova Teórico-Objetiva 

10.9 Para prestar a Prova Teórico-Objetiva com questões objetivas, o candidato receberá um caderno de prova e um cartão-

resposta, sendo responsável pela conferência dos dados impressos no seu cartão-resposta, pela verificação da 

correspondência do seu caderno de prova com o cartão-resposta e pela transcrição correta das letras correspondentes às 

respostas que julgar corretas. 

10.10 A existência de qualquer irregularidade no caderno de prova e/ou no cartão-resposta deve ser comunicada imediatamente 

ao Fiscal de Sala. A Coordenação do Concurso Público envidará todos os esforços para a rápida substituição dos materiais 

com defeito. Na impossibilidade da substituição do caderno de prova, o fiscal de sala fará a leitura correta do item impresso 

com incorreção ou o copiará para que todos anotem. O tempo gasto para a substituição ou correção dos materiais será 
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acrescido ao tempo de duração da prova. 

10.11 Quando da realização da Prova Teórico-Objetiva, o candidato deverá, ainda, obrigatoriamente, levar caneta esferográfica, 

fabricada em material transparente, de tinta preta. O uso de caneta de tinta azul poderá gerar a falha na leitura eletrônica 

do cartão-resposta, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a utilização de caneta adequada para a realização da 

prova. O candidato não pode utilizar outro tipo de caneta ou de material. 

10.12 Por motivo de segurança, poderão ser aplicadas provas de mesmo teor, porém com gabaritos diferenciados, de forma que, 

caberá ao candidato marcar o TIPO DE PROVA em seu cartão-resposta correspondente ao do caderno de prova recebido. 

Caso o candidato não marque o tipo de prova, o cartão-resposta não será lido e o candidato estará automaticamente 

eliminado do Concurso Público. Após a aplicação da Prova Teórico-Objetiva não poderá haver mudança no tipo de prova 

indicado pelo candidato no cartão-resposta. 

10.13 O preenchimento do cartão-resposta é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade 

com as instruções específicas contidas no Edital e no cartão que não será substituído por erro do candidato 

10.14 Ao terminar a prova ou no horário determinado para o seu encerramento, o candidato entregará o cartão-resposta 

devidamente assinado. Os três últimos candidatos que restarem na sala de prova só poderão entregar as provas 

simultaneamente. 

10.15 Será atribuída nota 0,00 às respostas de questões objetivas: 

1. cuja resposta não coincida com o gabarito oficial; 

2. que contenha emendas e/ou rasuras, ainda que legíveis; 

3. contendo mais de uma opção de resposta assinalada; 

4. que não estiver assinalada no cartão-resposta; 

5. assinalada em cartão-resposta sem a assinatura do candidato; 

6. preenchida fora das especificações contidas no mesmo ou nas instruções da prova. 

10.16 Só será permitido o acesso ao local de prova ao candidato que se apresentar no portão de entrada até o horário 

determinado no Edital para o fechamento dos portões. 

10.17 É de responsabilidade do candidato localizar com antecedência o portão de entrada, bem como a sala em que prestará a 

prova. Será vedada a entrada nos locais de prova dos candidatos que chegarem após o horário determinado, seja qual for o 

motivo alegado para o atraso. 

10.18 Os candidatos, para participar da Prova Teórico-Objetiva com questões objetivas, deverão submeter-se às determinações 

da autoridade sanitária vigentes na data de aplicação da prova, caso estejam em vigor na data de aplicação da prova. Tais 

exigências serão informadas por aviso publicado no site do Concurso Público, quando da informação dos locais de prova. 

10.19 O Instituto Legalle, por motivos técnicos ou de força maior, poderá retardar o início da Prova Teórico-Objetiva ou transferir 

suas datas e/ou horários. Eventuais alterações serão comunicadas pelo site do Concurso Público, por mensagem enviada 

para o e-mail informado pelo candidato, ou por aviso fixado na entrada principal ou mural do local anteriormente 

determinado, caso o evento determinante da alteração seja de natureza imprevisível. 

10.20 Para prestar a prova o candidato deverá apresentar documento de identificação original, não se aceitando cópias (mesmo 

autenticadas) ou protocolos. 

10.21 São considerados documentos de identidade: 

1. Carteira de Identidade Nacional; 

2. Carteiras de Identidade expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública e pelo Corpo 

de Bombeiros Militar, pelos Conselhos e Ordens fiscalizadores de exercício profissional; 

3. Passaporte; 

4. Certificado de reservista (com foto); 

5. Carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; 

6. Carteira de Trabalho; e  
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7. Carteira Nacional de Habilitação. 

Caso o candidato apresente o documento em formato digital, só serão aceitos o RG, a Carteira Nacional de Habilitação e 

o E-título, desde que apresentados nos aplicativos oficiais e com foto. A responsabilidade de dados móveis e internet é 

exclusivamente do candidato. 

10.22 Em caso de perda, furto ou roubo do documento de identidade original, o candidato deverá apresentar documento que 

ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 dias. 

10.23 Só serão aceitos documentos em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e sua 

assinatura. 

10.24 A não apresentação de documento de identidade, nos termos deste edital impedirá o acesso do candidato ao local de 

prova. 

10.25 Em face de eventual divergência, o Instituto Legalle, poderá exigir a apresentação do original do comprovante de 

pagamento da inscrição, com a devida autenticação bancária, não sendo válida cópia mesmo que autenticada. 

10.26 O Instituto Legalle poderá, a qualquer momento, submeter os candidatos à revista pessoal e/ou de seus pertences, 

inclusive com varredura eletrônica, bem como proceder a qualquer momento a sua identificação por documento e/ou 

datiloscopia, ou dele fazer imagem fotográfica ou vídeo. 

10.27 Em vista de eventual varredura eletrônica a que possa ser submetido, o candidato que faça uso de marca-passo, pinos 

cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, deverá comunicar a situação ao Instituto Legalle, até o último dia de 

inscrições. A comunicação deverá ser acompanhada de original de laudo médico que comprove as informações prestadas. 

10.28 Durante a realização das provas é permitida a posse e uso unicamente dos seguintes materiais: 

1. canetas esferográficas feitas com material transparente com tinta da cor preta; 

2. documento de identificação; 

3. caso assim deseje, água e pequeno volume de alimentos, acondicionados em embalagem plástica transparente sem 

qualquer rótulo ou etiquetas. 

10.29 Para fazer uso de medicamentos, aparelhos auriculares, talas e bandagens, o candidato deverá apresentar à Coordenação 

Local a respectiva prescrição médica. 

10.30 É vedada a comunicação de qualquer natureza com outros candidatos, a consulta a livros, revistas, folhetos ou anotações, 

bem como o uso de máquinas de calcular, relógios e aparelhos celulares e/ou quaisquer outros transmissores ou receptores 

de ondas de rádio (como controles de portões ou chaves remotas de veículos) e/ou ainda qualquer equipamento elétrico 

ou eletrônico. Também é proibido o fumo, o uso de medicamentos, óculos escuros (salvo por prescrição médica 

apresentada a um fiscal de sala antes do início da prova), chapéus ou bonés ou qualquer outro tipo de cobertura.  

10.31 Não será permitida, em qualquer hipótese, a entrada de candidato armado nos locais onde se realizam as provas. O 

Instituto Legalle não manterá qualquer armamento sob sua guarda. 

10.32 Os telefones celulares e demais equipamentos e materiais trazidos para o local da prova devem ser entregues sem qualquer 

outro aviso, desligados quando couber, aos fiscais da sala antes do início da prova. A utilização de aparelho ou 

equipamento eletrônico proibido, bem como sua utilização para comunicação, consulta ou obtenção/transmissão de 

informações durante a prova, implicará eliminação do candidato, observados os procedimentos de fiscalização e registro da 

ocorrência. 

10.33 É vedado ao candidato, durante a realização das provas, ausentar-se da sala sem a companhia de um fiscal. 

10.34 O Instituto Legalle e a Prefeitura Municipal de Toropi não assumem qualquer responsabilidade por acidentes pessoais e/ou 

avaria, perda ou desaparecimento dos materiais, objetos ou equipamentos - mesmo que tenham sido entregues aos fiscais 

de sala - veículos ou qualquer outro bem trazido pelos candidatos para o local de prova ou qualquer tipo de dano que 

vierem a sofrer. 

10.35 Não haverá, em qualquer hipótese, segunda chamada para as provas, nem a realização de provas fora do horário e locais 

marcados para todos os candidatos. 

10.36 A Prova Teórico-Objetiva de todos os candidatos será corrigida por meio de processamento eletrônico do Cartão-Resposta. 
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Os cartões-resposta serão corrigidos em ato público, agendado no Edital de Convocação, com abertura dos envelopes 

contendo os cartões-resposta, lacrados e assinados pelos últimos candidatos de cada sala. 

10.37 O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas após transcorrida 1 hora de prova e levando o caderno de prova 

após transcorrida 2 horas de prova. 

 

11 CÁLCULO DA NOTA FINAL, CLASSIFICAÇÃO E RESULTADO FINAL 

Cálculo da Nota Final 

11.1 Para os cargos de Agente Ambiental, Agente de Vigilância Sanitária, Auditor Fiscal da Receita Municipal, Contador, 

Enfermeiro, Fonoaudiólogo (08h), Fonoaudiólogo (16h), Médico (08h), Médico (16h), Psicólogo, Técnico em Enfermagem e 

Tesoureiro. 

Nota Final = Nota da Prova Teórico-Objetiva 

Classificação 

11.2 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente da nota final obtida, expressa com 2 casas decimais sem 

arredondamento. 

Benefício da Lei nº 11.689/2008 

11.3 Os candidatos que pretenderem, em caso de empate na classificação final, o benefício da Lei Federal nº 11.689/2008, 

deverão entregar a seguinte documentação: 

 certidão e/ou declaração e/ou atestado ou outros documentos públicos emitidos pelos Tribunais de Justiça 

Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 do CPP. 

11.4 No caso de os candidatos em situação de empate, serão utilizados, sucessivamente, as disposições, previstas no art. 51, do 

Decreto Municipal nº 3.867-25/2028, de 30 de julho de 2026: 

1. O candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos completos ou mais, até o último dia de inscrição neste 

Concurso Público, de acordo com o previsto no parágrafo único do artigo 27, da Lei nº. 10.741, de 01/10/2003 

(Estatuto do Idoso); 

2. O Candidato que exerceu função efetiva de jurado, de acordo com a Lei Federal nº 11.689/2008; 

3. O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos; 

4. O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais conteúdo de Legislação; 

5. O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais conteúdo de Língua Portuguesa; 

6. O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais conteúdo de Matemática Financeira 

(quando aplicável ao cargo); 

7. Se o empate persistir, por Sorteio Público pela Loteria Federal, de acordo com o que segue: 

a. Os candidatos empatados serão ordenados de acordo com seus respectivos números de inscrição, de forma 

crescente ou decrescente, utilizando o somatório dos algarismos do resultado do primeiro prêmio da 

extração da Loteria Federal do dia imediatamente anterior ao da aplicação da prova teórico-objetiva;  

b. Do resultado, se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, 

a ordem de desempate será crescente; se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem de 

desempate será decrescente;  

c. Será considerada a primeira extração da Loteria Federal realizada anterior a realização das provas, como 

garantia de independência e isonomia de resultados, conforme data prevista no Cronograma do Concurso. 

Resultado Final 

11.5 O resultado final do Concurso será publicado por meio de duas listagens: 

1. Lista Geral, contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos como pessoa com 

deficiência, em ordem de classificação; 
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2. Lista de Pessoas com Deficiência, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados inscritos como 

pessoa com deficiência, em ordem de classificação. 

 

12 RECURSOS 

12.1 Caberão recursos dos seguintes atos do Concurso Público: 

1. impugnação do Edital de Abertura e Inscrições; 

2. não homologação da inscrição; 

3. não homologação dos pedidos de vagas reservadas; 

4. indeferimento dos pedidos de condições especiais; 

5. questões de prova teórico-objetiva e gabarito provisório; 

6. resultado da prova teórico-objetiva. 

Instruções para interposição de recursos 

1. acessar o site do Concurso Público e clicar na Área do candidato o link correspondente ao recurso; 

2. preencher online o requerimento com argumentação clara, consistente e objetiva. 

12.2 Não serão analisados os recursos: 

1. interpostos por desacordo com as normas estabelecidas no Edital; 

2. entregues por meios não descritos no presente Edital; 

3. entregues após os prazos neste Edital. 

12.3 Caso o candidato entregue mais de um recurso contra a mesma questão ou ato do Concurso Público, só será analisado o 

último transmitido, entregue ou recebido. 

12.4 Não serão conhecidos os recursos que não apresentem fundamentação objetiva, que sejam manifestamente ineptos ou 

que não indiquem de forma clara o ato ou questão impugnada. 

12.5 No caso de anulação de qualquer questão, ela será considerada como correta para todos os candidatos que a responderam, 

mesmo que não tenham interposto recurso. 

12.6 No caso de erro na indicação da resposta correta, o gabarito provisório será alterado, sendo as provas corrigidas com base 

no gabarito definitivo. 

12.7 Alterada a pontuação e/ou classificação do candidato, de ofício, ou por força de provimento de recurso, poderá haver 

alteração da pontuação obtida e/ou da classificação. 

12.8 O despacho dos recursos será publicado coletivamente no site do Concurso Público. Uma resposta individual a cada 

requerimento será acessível na ÁREA DE ACESSO RESTRITO AO CANDIDATO. Não serão encaminhadas respostas a recursos 

por qualquer outro meio. 

12.9 Alterado o gabarito oficial pela Comissão, de ofício ou por força de provimento de recurso, a prova será corrigida de acordo 

com o novo gabarito ou o resultado de qualquer das etapas do Concurso Público será retificado, podendo haver alteração 

da pontuação e/ou classificação inicialmente obtida para uma classificação superior ou inferior ou, ainda, a desclassificação 

do candidato que não obtiver a nota mínima exigida para a prova. 

12.10 Caso o candidato venha a interpor mais de um recurso contra a mesma questão ou ato do Concurso Público só será 

analisada a última impugnação recebida. 

12.11 Não caberá pedido de revisão, em nível administrativo, da decisão da Comissão Organizadora em recurso interposto pelo 

candidato. 

 

13 ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA A POSSE 

13.1 O provimento dos cargos dar-se-á conforme as necessidades do Município de Toropi, seguindo rigorosamente a ordem de 

classificação, dentro do prazo de validade deste Concurso Público. 
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13.2 Será vedada a posse de candidato que apresentar situação cadastral do CPF diferente de "REGULAR" junto à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, ressalvada a comprovação de regularização até a data da posse. 

13.3 No ato da posse, o candidato deverá comprovar o atendimento aos requisitos e condições prescritas em lei para o cargo, 

conforme declarado no ato da inscrição, sob pena de eliminação e perda do direito à vaga. 

13.4 Para fins de comprovação da escolaridade e habilitação exigidas, o candidato deverá apresentar, no ato da posse, o 

respectivo Diploma (para ensino médio e graduação) ou Certificado/Diploma (para pós-graduação), devidamente 

registrado. 

13.5 Excepcionalmente, será admitida a apresentação de Certidão ou Declaração oficial de conclusão de curso, desde que 

acompanhada do respectivo Histórico Escolar final, caso o documento definitivo ainda não tenha sido emitido pela 

instituição de ensino. 

13.6 O documento provisório referido no item anterior deverá, obrigatoriamente: 

1. atestar que o candidato já concluiu todos os componentes curriculares e que a colação de grau (quando couber) já 

foi efetivamente realizada; 

2. atestar que a instituição de ensino é reconhecida pelo MEC; 

3. informar o prazo previsto pela entidade para a entrega do documento definitivo (diploma ou certificado). 

13.7 É obrigatória, no ato da posse, a apresentação das declarações de não exercício de outro cargo, emprego ou função pública 

inacumuláveis, bem como a declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio ou Declaração de Imposto de 

Renda. 

13.8 Em caso de perda, furto ou roubo do comprovante de escolaridade/formação, o candidato deverá apresentar, 

cumulativamente: 

1. o respectivo registro de ocorrência policial (BO); 

2. declaração ou certidão oficial emitida pela instituição de ensino, que ateste a conclusão do curso e a respectiva 

colação de grau ou expedição do certificado, bem como o prazo dado pela entidade para emissão de novo 

comprovante. 

13.9 Nestes casos, a validade da posse ficará condicionada à apresentação da via original ou segunda via do diploma em prazo 

estipulado pela Secretaria de Administração. 

13.10 A convocação para a posse dar-se-á mediante a publicação do ato de nomeação no site do Município de Toropi, servindo 

como marco inicial para a contagem dos prazos legais. 

13.11 Simultaneamente à publicação do ato de nomeação, será enviada a convocação do candidato por meio de e-mail e/ou 

mensagem de texto (SMS/Whatsapp) para o endereço eletrônico e números de telefone móvel informados pelo mesmo no 

ato da inscrição, bem como nas posteriores atualizações solicitadas pelo interessado. 

13.12 A posse dar-se-á no prazo de até 15 (quinze) dias, prorrogáveis, a pedido, pelo mesmo período, contados da data da 

publicação do ato de nomeação. No ato da posse, o servidor deverá apresentar, obrigatoriamente, a documentação exigida 

para tal, incluindo declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública, e declaração de bens e valores 

que constituem seu patrimônio, além da comprovação de cumprimento dos requisitos do cargo.  

13.13 O candidato poderá requerer, uma única vez, o seu reposicionamento para o final da lista de aprovados, mediante 

formulário próprio, conforme modelo fornecido pela Administração, desde que o faça antes do decurso do prazo para a 

posse. 

13.14 O candidato nomeado que não apresentar os documentos e exames médicos exigidos pela Administração Pública para a 

posse ou não solicitar o reposicionamento mencionado no item 13.13 dentro do prazo estabelecido para a posse será 

eliminado do Concurso Público. 

13.15 O Exercício é o desempenho das atribuições do cargo pelo servidor, que deverá, sob pena de tornar sem efeito a nomeação, 

ocorrer em 10 (dez) dias contados da data da posse. O exercício será dado pelo Secretário responsável pela pasta a qual o 

servidor for lotado. 

13.16 O candidato aprovado e nomeado será submetido a exame médico admissional para comprovar boa saúde física e mental, 

requisito essencial para o ingresso no serviço público municipal. 
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13.17 Caso seja constatada a ausência de documento obrigatório durante a conferência, o candidato terá a faculdade de 

complementá-lo, desde que o faça dentro do prazo legal remanescente estabelecido para a posse, sob pena de eliminação. 

14 DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

14.1 Delegam-se ao Instituto Legalle as seguintes competências: 

1. divulgar amplamente o Concurso Público e o presente Edital;  

2. receber as inscrições;  

3. homologar as inscrições;  

4. avaliar os candidatos em todas as etapas previstas no presente edital;  

5. receber e julgar os recursos previstos neste Edital;  

6. prestar informações sobre o Concurso Público, no período de realização do mesmo; 

7. definir normas para aplicação das provas; 

8. publicar o Resultado Final no site do Concurso Público. 

15 FORO JUDICIAL 

15.1 O foro para dirimir qualquer questão relacionada com o Concurso Público previsto neste Edital é o da Comarca de São 

Pedro do Sul (RS). 

16 DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 As disposições deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a 

providência do evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Comunicado ou Aviso Oficial, 

oportunamente divulgado no site do Concurso Público. 

16.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os comunicados e Editais referentes ao 

Concurso Público de que trata este Edital. 

16.3 O edital, avisos e outras publicações no site do Concurso Público e as publicações legais, são as únicas fontes de 

informações válidas e estarão ao dispor dos candidatos no site do Instituto Legalle. 

16.4 O não comparecimento do candidato a qualquer das fases ou a não entrega da documentação obrigatória no prazo 

estabelecido, acarretará a sua eliminação do Concurso Público. 

16.5 O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereço residencial, poderá requerer a alteração através do e-

mail: contato@institutolegalle.org.br até a data de publicação da homologação do resultado final. Após a homologação do 

resultado final, a atualização cadastral deverá ser junto a Prefeitura Municipal. 

16.6 Constatada qualquer irregularidade quanto à veracidade da documentação apresentada, o candidato terá sua inscrição 

cancelada ou a nomeação tornada sem efeito e os documentos serão encaminhados à comissão instituída pela Prefeitura 

Municipal, para abertura de processo administrativo. 

16.7 Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Concurso Público do Instituto Legalle 

e pela Prefeitura Municipal de Toropi. 

16.8 A nomeação dos candidatos aprovados será realizada de acordo com as necessidades e conveniências da Administração 

Municipal, observada a ordem de classificação, o prazo de validade do concurso, a disponibilidade orçamentária e os limites 

legais aplicáveis às despesas com pessoal. 

16.9 O prazo de validade deste Concurso Público é de 2 (dois) anos, a contar da publicação da homologação do resultado final do 

certame. Este prazo poderá, a critério e conveniência da Administração Municipal, ser prorrogado uma única vez. 

Toropi/RS, 14 de agosto de 2026. 

 

VANDIR OESTERREICH 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - CRONOGRAMA DO CONCURSO  

O cronograma poderá sofrer alterações por necessidade técnica ou operacional devidamente justificada, mediante publicação 

de comunicado ou edital específico no site oficial do concurso(www.institutolegalle.org.br), observados os princípios da 

publicidade, isonomia, razoabilidade e segurança jurídica. 

Cronograma de Inscrições 

 Evento / Datas Prováveis Início Fim 

 Publicação do Edital 14/08/26 

 Prazo de Impugnação do Edital de Abertura e Inscrições 18/08/26 21/08/26 

 Período de inscrições – Ampla concorrência e reserva de vagas, pedido de condição 

especial de prova (até as 18h do último dia) 
18/08/26 10/09/26 

 Último dia para efetuar o Pagamento da Taxa de Inscrição 11/09/26 

 Publicação da Homologação das inscrições 21/09/26 

 Prazo Recursal: homologação das inscrições 22/09/26 24/09/26 

 Publicação na Área do Candidato das respostas aos recursos: homologação das 

inscrições 
29/09/26 

 Publicação do Resultado da homologação das inscrições 29/09/26 
 

Cronograma Prova Teórico-Objetiva 

 Evento / Datas Prováveis Início Fim 

 Publicação na Área do Candidato dos locais de prova 29/09/26 

 Aplicação da Prova Teórico-Objetiva 12/10/26 

 Publicação na Área do Candidato do caderno de provas e gabarito preliminar 13/10/26 

 Prazo Recursal: gabarito preliminar 14/10/26 16/10/26 

 Publicação na Área do Candidato das respostas aos recursos: gabarito preliminar 26/10/26 

 Publicação do Resultado da Prova Teórico-Objetiva 26/10/26 

 Prazo recursal: Resultado da Prova Teórico-Objetiva 27/10/26 29/10/26 

 Publicação das respostas aos recursos: Resultado da Prova Teórico-Objetiva 05/11/26 
 

Cronograma Resultado Final 

 Evento / Datas Prováveis Início Fim 

 Publicação do Resultado do Concurso e Homologação Final do Concurso 06/11/26 
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ANEXO II - PROGRAMAS DAS PROVAS 

Importante! 

As questões relacionadas à legislação e normas poderão abranger alterações havidas até a data da publicação do 

Edital. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em 

dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos programas 

das provas. 

■ CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA OS CARGOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM E TESOUREIRO. 

 

LÍNGUA PORTUGUESA (para todos os cargos) 

a. Leitura e compreensão de textos: Assunto. Estruturação do texto. Ideias principais e secundárias. Relação entre as ideias. 

Efeitos de sentido. Figuras de linguagem. Recursos de argumentação. Informações implícitas: pressupostos e subentendidos. 

Coesão e coerência textuais.  

b. Léxico: Significação de palavras e expressões no texto. Substituição de palavras e de expressões no texto. Estrutura e formação 

de palavras. Sinônimos, antônimos, parônimos e homônimos. 

c. Aspectos linguísticos: Relações morfossintáticas. Ortografia (emprego de letras e acentuação gráfica, sistema oficial vigente). 

Relações entre fonemas e grafias. Flexões e emprego de classes gramaticais. Vozes verbais e sua conversão. Concordância 

nominal e verbal. Regência nominal e verbal (inclusive emprego do acento indicativo de crase). Pontuação (regras e implicações 

de sentido). Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das locuções conjuntivas e dos pronomes relativos. 

 

MATEMÁTICA FINANCEIRA (somente para o cargo de Tesoureiro) 

a. Matemática Financeira: porcentagem, juros simples, juros compostos, descontos, taxas proporcionais. 

 

LEGISLAÇÃO (para todos os cargos) 

a. Lei Orgânica do Município (todos os artigos). 

b. Regime Jurídico dos Servidores Públicos e alterações (todos os artigos): Lei Municipal nº 956/2018. 

c. Constituição Federal de 1988: Artigos 1º ao 6º, 18, 19, 29, 29-A, 30, 31, 37 ao 41 e 44 ao 47. 

d. Lei Federal nº 8.429/1992 - Lei de Improbidade Administrativa. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

a. Atribuições do cargo. Ética no Serviço Público.   

b. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - Arts. 196 a 200); Lei Federal n° 

8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da Saúde). 

c. Atenção Básica: Estratégia de saúde da família na Atenção Básica à saúde. Coleta de dados: e-SUS Atenção Básica. Portaria n° 

2.436/2017 do Ministério da Saúde (Política Nacional de Atenção Básica). 

d. Normas sobre os sistemas e os subsistemas do SUS: Portaria de Consolidação n° 4/GM/MS/2017 e suas atualizações do 

Ministério da Saúde. 

e. Noções de anatomia e fisiologia humana: alterações anatômicas e sinais vitais.  

f. Necessidades humanas básicas: oxigenação, nutrição, dietética, hidratação, eliminações, medidas de higiene e conforto, e 

outras relacionadas aos fundamentos de enfermagem.  

g. Conhecimentos sobre microbiologia, parasitologia e epidemiologia.  

h. Educação, prevenção e controle de infecções em serviços de saúde e na comunidade.  

i. Preparo e manuseio de materiais: esterilização, higiene e profilaxia.  

j. Doenças em geral: prevenção, sinais, sintomas, orientações, cuidados, atendimento aos pacientes e tratamento.  

k. Sistematização da Assistência de Enfermagem. 

l. Administração e Gestão dos serviços de saúde. Cuidados e procedimentos gerais desenvolvidos pelo profissional de 

Enfermagem. Assistência de enfermagem em prevenção e controle de doenças infectocontagiosas. Assistência de enfermagem 

em Pré-natal e Puerpério. 

m. Atendimento à saúde da criança em sua integridade. 

n. Cuidados de enfermagem: em administração de medicamentos, cálculos e doenças, uso de cateteres, drenos, sondas, feridas, 

em terapia respiratória, conforto e sinais vitais. 

o. Educação Permanente. Legislação em enfermagem. Legislação básica do SUS. 

p. Limpeza, assepsia, desinfecção e esterilização de materiais. 

q. Calendário nacional de vacinação. Vigilância epidemiológica. Vigilância em saúde. Programa Nacional de Segurança do paciente. 
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r. Política Nacional de Humanização. Suporte Básico e Avançado de Vida em Pacientes Adultos e Pediátricos. 

s. Atendimento Pré-Hospitalar. Suporte Básico e Avançado de Vida no Trauma. Diagnóstico de Enfermagem. Coleta de Exames 

Laboratoriais. 

t. Assistência e procedimentos de enfermagem em exames: Preparo do leito, movimentação, transporte e contenção do 

paciente.  

u. Assistência de enfermagem: rotinas, cuidados, técnicas e procedimentos em serviços básicos de saúde, bem como clínica-

cirúrgica, urgência e emergência ao paciente crítico.  

v. Farmacologia aplicada à enfermagem: cálculo de administração de medicamentos e soluções, bem como suas características e 

efeitos.  

w. Prevenção de acidentes e primeiros socorros.  

x. Saúde Pública: Políticas Nacionais de Saúde, Sistema Único de Saúde, Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da 

atenção básica, funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde, educação em saúde, prevenção, promoção, proteção 

e recuperação da saúde, vigilância e prioridades em saúde, humanização da assistência à saúde, ações e programas de saúde 

(criança, adolescente, mulher, homem e idoso), ISTs, saúde mental, doenças infectocontagiosas, doenças crônicas comuns na 

atenção básica, imunizações, prevenção e combate às doenças, direitos do usuário da saúde, segurança do trabalhador em 

saúde. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE TESOUREIRO 

a. Atribuições do cargo. Ética no Serviço Público.  

b. Lei Federal n° 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa). 

c. Lei Complementar nº 101/2000 (Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal: 

todos os artigos). 

d. Lei Federal n° 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

e. Lei Federal n° 4.320/1964 (Normas Gerais de Direito Financeiro). 

f. Lei Federal nº 5.172/1966 (Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à 

União, Estados e Municípios); Emenda Constitucional n° 132/2023. 

g. Lei Complementar nº 199/2023 (Institui o Estatuto Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias). 

h. Lei Complementar nº 116/2003 (Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios 

e do Distrito Federal). 

i. Lei Municipal n° 904/2017 e suas alterações (Código Tributário Municipal). 

j. Receita Pública e Despesa Pública: conceito; classificação; enfoque orçamentário, patrimonial, fiscal e extraorçamentário; 

estágios e fases; momento de reconhecimento e critérios de registro. Suprimento de fundos. Restos a pagar. Limites. 

Transferências Voluntárias e Destinação de Recursos Públicos para o Setor Privado, Dívida Ativa, Dívida Pública e 

Endividamento, Transparência, Controle e Fiscalização, Composição do Patrimônio Público, Gestão Patrimonial, Mensuração de 

Ativos e Passivos, Variações Patrimoniais, Contabilização das transações no setor público. 

k. Conciliação bancária, fiscal e contábil: documentos envolvidos (comprovantes de pagamentos, notas fiscais, boletos e extratos 

bancários), prática, rotina, fluxo e propósito das conciliações, fluxo de caixa e conciliação. Gestão de caixa, créditos e débitos. 

l. Orçamentos. Orçamento Público: conceito geral, ciclo orçamentário, exercício financeiro, princípios, suas divisões e 

mecanismos, retificadores, Processo Orçamentário, Planejamento, Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes, Orçamentárias 

(LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA), Classificação Orçamentária, Sistema e Princípios, Orçamentários). 

m. Contabilidade pública. Contabilidade geral: Princípios da Contabilidade; Estrutura Conceitual da Contabilidade; Patrimônio, 

conceito, composição patrimonial e situações patrimoniais. Atos e fatos contábeis. Origem e aplicação dos recursos. Contas: 

Conceito, classificação e funcionamento. Contas patrimoniais e de resultados. Débito, crédito e saldo. Contas de receitas e 

despesas. Receitas e despesas antecipadas. Contas e Plano de Contas; Fatos e Lançamentos Contábeis; Procedimento de 

Escrituração Contábil segundo cada Regime, Contábil e Método das Partidas Dobradas; Razonete, Balancete de Verificação. 

n. Tesouraria: fontes de recurso, fluxos de pagamentos, receita pública, previsão da receita pública, estágios/etapas da receita 

pública, despesa pública, princípios para geração da despesa pública, conciliação bancária, grupos de contas, transferências, 

aplicações, resgates, tarifas bancárias, aplicações financeiras, valores restituíveis, obrigações financeiras, ativo circulante, 

passivo circulante, fundo de reserva, restos a pagar, execução financeira dos contratos, regularidade INSS e FGTS, 

recolhimentos, retenções, tributação de notas fiscais, execução de pagamentos (financeiro e contábil), adiantamentos, 

demonstrativo de saldos financeiros, fluxo de caixa, regime de caixa e regime de competência, transferências 

intergovernamentais, operações de crédito, equilíbrio fiscal. 

 

https://portal.institutolegalle.org.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE TOROPI         CONCURSO PÚBLICO • 001/2026 

www.institutolegalle.org.br 

Página 19 de 30 

■ CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA OS CARGOS DE AGENTE AMBIENTAL, AGENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, AUDITOR 

FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL, CONTADOR, ENFERMEIRO, FONOAUDIÓLOGO (08H), FONOAUDIÓLOGO (16H), MÉDICO 

(08H), MÉDICO (16H) E PSICÓLOGO. 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

a. Leitura e compreensão de textos: Assunto. Estruturação do texto. Ideias principais e secundárias. Relação entre as 

ideias. Efeitos de sentido. Figuras de linguagem. Recursos de argumentação. Informações implícitas: pressupostos e 

subentendidos. Coesão e coerência textuais.  

b. Léxico: Significação de palavras e expressões no texto. Substituição de palavras e de expressões no texto. Estrutura e 

formação de palavras. Sinônimos, antônimos, parônimos e homônimos. 

c. Aspectos linguísticos: Relações morfossintáticas. Ortografia (emprego de letras e acentuação gráfica, sistema oficial 

vigente). Relações entre fonemas e grafias. Flexões e emprego de classes gramaticais. Vozes verbais e sua conversão. 

Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal (inclusive emprego do acento indicativo de crase). 

Pontuação (regras e implicações de sentido). Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das locuções 

conjuntivas e dos pronomes relativos. 

 

LEGISLAÇÃO 

a. Lei Orgânica do Município (todos os artigos). 

b. Regime Jurídico dos Servidores Públicos e alterações (todos os artigos): Lei Municipal nº 956/2018. 

c. Constituição Federal de 1988: Artigos 1º ao 6º, 18, 19, 29, 29-A, 30, 31, 37 ao 41 e 44 ao 47. 

d. Lei Federal nº 8.429/1992 - Lei de Improbidade Administrativa. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE AGENTE AMBIENTAL 

a. Atribuições do cargo. Ética no Serviço Público.  

b. Licenciamento Ambiental: conceito, finalidades e aplicação. Procedimentos: etapas, prazos, competências, estudos 

ambientais, análise técnica e pareceres. Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. Avaliação de Impactos 

Ambientais: principais metodologias e aplicação. Impactos ambientais das atividades industriais, atividades 

agropecuárias, de obras civis, de aquicultura, de infraestrutura de transportes, loteamentos, saneamento e gestão de 

resíduos sólidos.  

c. Gerenciamento de resíduo sólido: conceitos, caracterização, aspectos ambientais e epidemiológicos, geração, 

métodos de disposição final e tratamento. Planos de Gerenciamento de Resíduos.  

d. Manejo de fauna: introduções, reintroduções, translocações, e adensamento populacional de fauna silvestre, manejo 

de fauna silvestre, populações e metapopulações in situ e ex situ, fauna ameaçada de extinção. 

e. Meio Ambiente: Ecologia e Sustentabilidade. Biodiversidade. Biomas Brasileiros. Recursos e Qualidade Ambiental. 

Climatologia. Poluição do ar, água e solo. Crescimento demográfico e econômico versus utilização dos recursos 

naturais. Principais tipos de agressão ao meio ambiente e suas soluções. 

f. Legislação Municipal Ambiental e Saneamento Básico: Lei Municipal n° 638/2009 (Política do Meio Ambiente); Lei 

Municipal n° 923/2017 (Plano Municipal de Saneamento Básico). 

g. Legislação Estadual Ambiental: Lei nº 15.434/2020 (Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do 

Sul); Decreto n º 55.374/2020; Resolução CONSEMA nº 372/2018; Resolução CONSEMA 383/2018. 

h. Legislação Federal Ambiental: Decreto n° 6.514/2008 (Infrações e Sanções Administrativas ao Meio Ambiente e 

Processo Administrativo Federal); Decreto nº 6.686/2008; Lei nº 6.766/1979 (Dispõe sobre o Parcelamento do Solo 

Urbano); Lei n° 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente); Lei Complementar nº 140/2011; Lei 9.985/2000 

(Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC); Lei n° 9.605/1998 (Sanções Penais e 

Administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente); Lei 10.650/2003 (Dispõe sobre o 

acesso público aos dados e informações existentes nos órgãos e entidades integrantes do Sisnama.); Lei nº 

11.428/2006 (Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica); Lei n° 12.305/2010 

(Política Nacional de Resíduos Sólidos); Lei n° 12.651/2012 (Proteção da vegetação nativa); Resoluções CONAMA (n° 

1/1986; nº 33/1994); Lei n° 9.433/1997 (Política Nacional de Recursos Hídricos), Lei Federal nº 15.190/2025 (Lei Geral 

do Licenciamento Ambiental). 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE AGENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

a. Atribuições do cargo. Ética no Serviço Público.  

b. Decreto Estadual nº 23.430/1974 - Dispõe sobre a promoção, proteção e recuperação da Saúde Pública no Estado do 

Rio Grande do Sul. 

c. Legislação do SUS – Sistema Único de Saúde: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - 
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Arts. 196 a 200); Lei Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Lei n º 8.142/1990 (participação da comunidade e 

transferências intergovernamentais); Decreto Federal n° 7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da Saúde); 

NOB-SUS/96 (Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde); NOAS-SUS 01/2002 (Norma Operacional da 

Assistência à Saúde). Disponível em: <http://saudelegis.saude.gov.br> 

d. Lei Federal nº 6437/1977 - Configura infrações à legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá 

outras providências. 

e. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução da Diretoria Colegiada n° 44/2009. Dispõe 

sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização 

de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá outras providências. 

f. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução da Diretoria Colegiada n° 216/2004. Dispõe 

sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação. 

g. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução da Diretoria Colegiada n° 275/2002. Dispõe 

sobre o Regulamento Técnico de Procedimentos Operacionais Padronizados aplicados aos Estabelecimentos 

Produtores/Industrializadores de Alimentos e a Lista de Verificação das Boas Práticas de Fabricação em 

Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos. 

h. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução da Diretoria Colegiada n° 502/2021. Dispõe 

sobre o funcionamento de Instituição de Longa Permanência para Idosos, de caráter residencial. 

i. Portaria do Gabinete do Ministro do Ministério da Saúde n° 888/2021. Dispõe sobre os procedimentos de controle e 

de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. 

j. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância Sanitária. Portaria n° 326/1997. Aprova o Regulamento Técnico sobre as 

Condições Higiênicos-Sanitárias e de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos 

Produtores/Industrializadores de Alimentos. 

k. Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul. Portaria n° 763/2021. Regulamento técnico para as boas práticas 

na manipulação e comercialização de alimentos em açougues e fiambrerias no Estado do Rio Grande do Sul. 

l. Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul. Portaria n° 940/2022. Estabelece o regulamento técnico para 

licenciamento de Estabelecimentos de Educação Infantil. 

m. Saneamento Básico e Vigilância Sanitária: Competências administrativas e legislativas para a vigilância sanitária; 

Sistema Nacional de Vigilância; Administração Pública e vigilância Sanitária e Processo Administrativo Sanitário (PAS); 

Procedimentos Operacionais Padronizados de Boas Práticas para serviços de alimentação sobre os seguintes itens: 

Higienização de instalações, equipamentos e móveis; Controle integrado de vetores e pragas urbanas; Higienização do 

reservatório e Higiene e saúde dos manipuladores. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL 

a. Atribuições do cargo. Ética no Serviço Público. 

b. Lei Federal n° 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa). 

c. Lei Complementar nº 101/2000 (Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal: todos os artigos). 

d. Constituição Federal de 1988 - Título VI (Da Tributação e do Orçamento); Política Urbana, art. 182/183. 

e. Resoluções e Instruções Normativas do TCE/RS: Resolução n° 936/2012, Resolução n° 1134/2020, Instrução 

Normativa n° 1/2016. 

f. Lei Federal n° 4.320/1964 (Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 

balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal). 

g. Lei Federal nº 13.019/2014 (Lei das Parcerias). 

h. Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público (MCASP) - 11ª Edição. 

i. Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) - 15ª Edição. 

j. Lei Federal n° 5.172/1966 (Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário 

aplicáveis à União, Estados e Municípios); Emenda Constitucional n° 132/2023. 

k. Lei Complementar nº 199/2023 (Institui o Estatuto Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias). 

l. Lei Complementar nº 116/2003 (Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos 

Municípios e do Distrito Federal). 

m. REDESIM: Lei Federal n° 11.598/2007. 

n. Simples Nacional; Lei Complementar n° 123/2006 (Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte); Resolução n° 140/2018 do CGSN. 

o. Lei Federal n° 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais). 

p. Código de Processo Civil - Lei nº 13.105/2015 - Título III Dos Embargos à Execução. 

q. Lei Municipal n° 904/2017 e suas alterações (Código Tributário Municipal). 

https://portal.institutolegalle.org.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE TOROPI         CONCURSO PÚBLICO • 001/2026 

www.institutolegalle.org.br 

Página 21 de 30 

r. Lei Municipal n° 981/2019 e suas alterações (Sistema de Controle Interno no Município). 

s. Contabilidade Geral: Princípios da Contabilidade; Estrutura Conceitual da Contabilidade; Patrimônio, conceito, 

composição patrimonial e situações patrimoniais. Atos e fatos contábeis. Origem e aplicação dos recursos.  

t. Contas: Conceito, classificação e funcionamento. Contas patrimoniais e de resultados. Débito, crédito e saldo. Contas 

de receitas e despesas. Receitas e despesas antecipadas. Contas e Plano de Contas; Fatos e Lançamentos Contábeis; 

Procedimento de Escrituração Contábil segundo cada Regime, Contábil e Método das Partidas Dobradas; Razonete. 

Balancete de Verificação.  

u. Orçamento Público: conceito geral, ciclo orçamentário, exercício financeiro, princípios, suas divisões e mecanismos, 

retificadores, Processo Orçamentário, Planejamento, Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes, Orçamentárias (LDO), 

Lei Orçamentária Anual (LOA), Classificação Orçamentária, Sistema e Princípios, Orçamentários. Proposta 

Orçamentária, Planejamento, Programação e Execução do Orçamento, Controle, Interno e Externo, Exercício 

Financeiro, Créditos Adicionais, Cumprimento das Metas, Receitas e Despesas, Vinculações Constitucionais. Fundos 

Especiais. Limites. Créditos adicionais: conceito, classificação, condições gerais de sua ocorrência, indicação e 

especificação de recursos.  

v. Receita Pública e Despesa Pública: conceito; classificação; enfoque orçamentário, patrimonial, fiscal e 

extraorçamentário; estágios e fases; momento de reconhecimento e critérios de registro. Dívida Ativa. Transparência, 

Controle e Fiscalização. 

w. Auditoria Governamental: Estrutura e Controle na Administração Pública. Finalidades, Objetivos, Abrangência, Formas 

e Tipos de Auditoria Governamental, Normas Fundamentais de Auditoria, Plano/Programa, Técnicas, Achados e 

Evidências de Auditoria, Papéis de Trabalho, Parecer e Relatório de Auditoria. 

x. Direito Tributário: Conceito, natureza e princípios. Fontes de direito tributário. Vigência, aplicação, interpretação e 

integração da legislação tributária. Princípios Constitucionais Tributários. Limitações Constitucionais ao Poder de 

Tributar. Garantias Constitucionais do contribuinte. Obrigação Tributária: hipótese de incidência. Fato imponível. 

Sujeitos ativo e passivo. Responsabilidade tributária. Lançamento Tributário. Conceito e natureza jurídica. 

Modalidades de lançamento tributário. Revisão do lançamento. Imunidades e isenção. Tributos: natureza jurídica. 

Conceito. Classificação. Espécies. Impostos. Taxas. Contribuições. Empréstimo compulsório. Garantias e privilégios do 

Crédito Tributário. Crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo. 

y. Administração Pública: Poderes administrativos; Atos administrativos; Contratos administrativos; Serviços públicos; 

Servidores públicos; Poder de polícia; Administração direta e indireta; Órgãos públicos; Processo administrativo; Bens 

públicos; Patrimônio público; Interesse público. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE CONTADOR 

a. Atribuições do cargo. Ética no Serviço Público. NBC PG 01 e NBC PG 300 (Código de Ética Profissional do Contador). 

b. Lei Municipal n° 904/2017 e suas alterações (Código Tributário Municipal). 

c. Lei Federal n° 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa). 

d. Lei Complementar nº 101/2000 (Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências). 

e. Lei Federal n° 4.320/1964 (Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 

balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal). 

f. Lei Federal nº 5.172/1966 (Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário 

aplicáveis à União, Estados e Municípios); Emenda Constitucional n° 132/2023. 

g. Lei Complementar nº 199/2023 (Institui o Estatuto Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias). 

h. Lei Complementar nº 116/2003 (Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos 

Municípios e do Distrito Federal). 

i. Constituição Federal: Artigos 29 ao 31, 70 ao 75, 145 ao 169. 

j. Lei Federal nº 14.133/2021 (Licitações e Contratos Administrativos). 

k. Reforma Tributária: Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025. Institui o Imposto sobre Bens e Serviços 

(IBS), a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS); cria o Comitê Gestor do IBS e altera a 

legislação tributária. Emenda Constitucional nº 132/2023. 

l. Prestação de contas ao TCE e TCU - SIOPE, SIOPS, PAD, entre outros; Noções sobre o SIAFIC; IRRF dos Municípios 

(Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012); Noções de custos; Controle patrimonial; 

Publicações obrigatórias (Resolução nº 1.134/2020 TCE/RS). 

m. NBC TSP do Setor Público - Estrutura Conceitual - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação 

Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público (TSP 1 a 34). Disponível em: 

https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/ 

n. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - 11ª Edição. 
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o. Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) - 15ª Edição. 

p. Instruções de Procedimentos Contábeis - IPCs (00 a 16). Disponível em: https://www.gov.br/tesouronacional/pt-

br/contabilidade-e-custos/federacao/instrucoes-depronunciamentos-contabeis-ipcs 

q. Administração Pública: conceitos, natureza e princípios básicos. Organização administrativa: Administração direta e 

indireta. Controle na administração pública: conceitos e abrangência. Sistema de controle externo. Regras 

constitucionais sobre controle externo: fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. 

Tomada e prestação de contas. 

r. Planejamento e Orçamento no Setor Público: Orçamento público, princípios orçamentários e processo orçamentário; 

Processo de planejamento-orçamento: plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual. 

s. Balanço no Setor Público: Estrutura e análise dos balanços e demonstrações contábeis; Suprimento de fundos; 

Despesas de exercícios anteriores; Restos a pagar; Dívida ativa. 

t. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: campo de aplicação, objeto, objetivos e usuários. Princípios Fundamentais 

de Contabilidade; Controle e variações do patrimônio público; Contabilização de atos e fatos contábeis; Receitas e 

despesas públicas: execução orçamentária e financeira; Ingressos e dispêndios extraorçamentários. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE ENFERMEIRO 

a. Atribuições do cargo. Ética no Serviço Público. Resolução Cofen nº 564/2017 (Código de Ética dos Profissionais de 

Enfermagem). Lei Federal nº 7.498/1986 (Regulamenta a profissão). Decreto Federal nº 94.406/1987. 

b. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - Arts. 196 a 200); Lei 

Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da 

Saúde). 

c. Atenção Básica: Estratégia de saúde da família na Atenção Básica à saúde. Coleta de dados: e-SUS Atenção Básica. 

Portaria nº 2.436/2017 do Ministério da Saúde (Política Nacional de Atenção Básica). 

d. Cadernos de Atenção Básica: 12 ao 15; 17, 19 ao 27; 28 (I e II) ao 41.  

e. Cadernos de Atenção Domiciliar: 1, 2 e 3.  

f. Protocolos da Atenção Básica e Protocolos de Encaminhamento da Atenção Primária para a Atenção Especializada.  

g. Matriz para Organização dos Cuidados em Alimentação e Nutrição na Atenção Primária à Saúde. 

h. Calendário Nacional de Vacinação: Calendário vacinal - Crianças, Adolescentes, Adulto e Idoso, Gestante. 

i. Instrutivo Técnico da Rede de Atenção Psicossocial (Raps) no Sistema Único de Saúde (SUS). 

j. Normas sobre os sistemas e os subsistemas do SUS: Portaria de Consolidação n° 4/GM/MS/2017 e suas atualizações 

do Ministério da Saúde. 

k. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas - PCDT: Anemia Hemolítica Autoimune, Anemia por Deficiência de Ferro, 

Angioedema, Artrite Reativa, Asma, Assistência ao Parto Normal, Carcinoma de Mama, Cuidado ao Paciente com 

Doença Renal Crônica - DRC, Diabete Melito Tipo 1, Diabete Melito Tipo 2, Doença de Alzheimer, Doença de 

Parkinson, Dor crônica, Endometriose, Hepatite Autoimune, Insuficiência Adrenal, Linha de Cuidado do Infarto Agudo 

do Miocárdio e o Protocolo de Síndromes Coronarianas Agudas, Rastreamento do Câncer do Colo do Útero. 

Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt 

l. Sistematização da Assistência de Enfermagem. Administração e Gestão dos serviços de saúde. Cuidados e 

procedimentos gerais desenvolvidos pelo profissional de Enfermagem. 

m. Assistência de enfermagem em HIV, AIDS, hepatites virais e outras ISTs.  

n. Assistência de enfermagem em prevenção e controle de doenças infectocontagiosas.  

o. Assistência de enfermagem em Pré-natal e Puerpério a criança em sua integralidade. 

p. Procedimentos básicos de enfermagem: Posições terapêuticas; movimentação e transporte de paciente; Coleta de 

material para exames; Alimentação do paciente; Curativos e bandagens; Retirada de pontos; Oxigenioterapia e 

nebulização; Aspiração de secreções; Drenagem torácica; Sondagem gástrica; Sondagem enteral; Cateterismo vesical; 

Troca de bolsa de colostomia; Punção venosa. 

q. Cuidados de enfermagem: em administração de medicamentos, em uso de cateteres, drenos e sondas, em feridas, 

em terapia respiratória, conforto e sinais vitais.  

r. Educação Permanente. Legislação em enfermagem. Legislação básica do SUS.  

s. Limpeza, assepsia, desinfecção e esterilização de materiais.  

t. Atendimento Pré-Hospitalar. Suporte Básico e Avançado de Vida no Trauma. Diagnóstico de Enfermagem. Coleta de 

Exames Laboratoriais. 

u. Necessidades humanas básicas: oxigenação, nutrição, dietética, hidratação, eliminações, medidas de higiene e 

conforto, e outras relacionadas aos fundamentos de enfermagem.  

v. Doenças em geral: prevenção, sinais, sintomas, orientações, cuidados, atendimento aos pacientes e tratamento.  

w. Farmacologia aplicada à enfermagem: cálculo de administração de medicamentos e soluções, bem como suas 

características e efeitos; Medicações via parenteral e não parenteral. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE FONOAUDIÓLOGO (08H) / FONOAUDIÓLOGO (16H) 

a. Atribuições do cargo. Ética no Serviço Público. 

b. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - Arts. 196 a 200); Lei 

Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da 

Saúde). 

c. Desenvolvimento da linguagem normal: fases ou períodos, teorias do desenvolvimento da linguagem. 

d. Patologias da voz: disfonia - definição, etiologia, avaliação, terapia. Definição, etiologia, avaliação e terapia de 

laringectomia, distúrbios articulatórios, desvios fonéticos e fonológicos, deglutição atípica ou adaptada, gagueira e 

disartria. Disfagia: Fisiologia da deglutição. Disfagia mecânica e neurogênica no neonato, criança, adulto e idoso.  

e. Patologias da linguagem: definição, etiologia, avaliação e terapia de retardo de aquisição e desenvolvimento da 

linguagem, dislexia, dificuldade/distúrbio e transtorno de aprendizagem, transtorno do processamento auditivo. A 

linguagem nas psicoses infantis e autismo, afasia, disfasia. Anatomia e fisiologia da audição. Desenvolvimento do 

comportamento auditivo (maturação das respostas em bebês de 0 a 24 meses). 

f. Avaliação audiológica: interpretação de resultados de audiometria tonal e imitanciometria; interpretação dos testes 

de reconhecimento de fala (IRF e SRT); avaliação do processamento auditivo; audiologia infantil - avaliação do recém-

nascido e detecção precoce da deficiência auditiva; avaliação da criança de O a 6 anos. Emissões otoacústicas, 

potenciais evocados auditivos de tronco encefálico e eletrococleografia (definição, objetivos e critérios de indicação). 

Aparelhos individuais de amplificação sonora. Próteses auditivas: tipos e características, critérios básicos para seleção, 

indicação e adaptação; orientação à família da criança que usa aparelho auditivo. Deficiência auditiva: causas de 

perdas auditivas na infância e tipos de perdas auditivas. Terapia fonoaudiológica da deficiência auditiva: diferentes 

abordagens e métodos. 

g. Motricidade Orofacial: Fissuras labiopalatinas, doenças neuromusculares, neoplasias e síndromes com repercussões 

fonoaudiológicas. Alterações de respiração, mastigação e deglutição: diagnóstico e tratamento.  

h. Saúde Coletiva: Atuação em saúde materno-infantil, aleitamento materno, saúde do escolar, saúde do trabalhador, 

saúde do idoso. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE MÉDICO (08H) / MÉDICO (16H) 

a. Atribuições do cargo. Ética no Serviço Público.  

b. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - Arts. 196 a 200); Lei 

Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da 

Saúde). 

c. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas: Ministério da Saúde (todos). 

d. Atenção Básica: Estratégia de saúde da família na Atenção Básica à saúde. Coleta de dados: e-SUS Atenção Básica. 

Portaria n° 2.436/2017 do Ministério da Saúde (Política Nacional de Atenção Básica).  

e. Cadernos de Atenção Básica: 12 ao 15; 17, 19 ao 27; 28 (I e II) ao 41.  

f. Cadernos de Atenção Domiciliar: 1, 2 e 3.  

g. Protocolos da Atenção Básica e Protocolos de Encaminhamento da Atenção Primária para a Atenção Especializada.  

h. Matriz para Organização dos Cuidados em Alimentação e Nutrição na Atenção Primária à Saúde.  

i. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas - PCDT: Anemia Hemolítica Autoimune, Anemia por Deficiência de Ferro, 

Angioedema, Artrite Reativa, Asma, Assistência ao Parto Normal, Carcinoma de Mama, Cuidado ao Paciente com 

Doença Renal Crônica - DRC, Diabete Melito Tipo 1, Diabete Melito Tipo 2, Doença de Alzheimer, Doença de 

Parkinson, Dor crônica, Endometriose, Hepatite Autoimune, Insuficiência Adrenal, Linha de Cuidado do Infarto Agudo 

do Miocárdio e o Protocolo de Síndromes Coronarianas Agudas, Rastreamento do Câncer do Colo do Útero. 

Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt 

j. Instrutivo Técnico da Rede de Atenção Psicossocial (Raps) no Sistema Único de Saúde (SUS). 

k. Normas sobre os sistemas e os subsistemas do SUS: Portaria de Consolidação n° 4/GM/MS/2017 e suas atualizações 

do Ministério da Saúde. 

l. Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. ISTs, AIDS, saúde mental, 

tuberculose, hanseníase, diabetes, hipertensão, desnutrição infantil. Imunizações, imunologia e vacinas. 

Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Código de Ética Profissional. 

Anatomia. Embriologia. Fisiologia. Genética. Patologia. Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. Epidemiologia Clínica. 

Cuidados em Ambiente Hospitalar. 

m. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, investigação, testes e diagnósticos.  

n. Tratamento de Acidentes por Animais Peçonhentos.  

o. Doenças Alérgicas. Doenças Dermatológicas. Doenças do Aparelho Cardiovascular. Doenças do Aparelho Digestivo. 

Doenças do Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos biliares e do Pâncreas. Doenças do 
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Nariz, Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do 

Metabolismo. Doenças Hematológicas e Oncológicas. Doenças Infecciosas e Parasitárias. Doenças Neurológicas. 

Doenças Nutricionais. Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. Doenças Ósseas. 

Doenças Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças Reumatológicas. Ginecologia e Obstetrícia. 

Pediatria Clínica. Geriatria Clínica. Medicina Ambulatorial. Medicina Preventiva. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE PSICÓLOGO 

a. Atribuições do cargo. Ética no Serviço Público. Resolução CFP Nº 010/05 (Código de Ética Profissional do Psicólogo). 

b. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - Arts. 196 a 200); Lei 

Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da 

Saúde). 

c. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90). Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). Lei Maria da Penha (Lei 

nº 11.340/06). 

d. Psicologia: Psicopatologia. Abordagens Psicoterápicas. Avaliação Psicológica. Psicologia do Desenvolvimento. 

Psicopedagogia. Psicologia Cognitiva. Teorias da Personalidade. Psicologia do Trabalho. Psicologia Social. Resoluções 

do Conselho Federal de Psicologia. Código de Ética do Psicólogo. Diagnóstico Clínico de acordo com o CID-11 e DSM-V.  

e. Produção científica em psicologia no Brasil, através das revistas científicas/acadêmicas. Manuais de testes e 

instrumentos psicológicos atualmente validados pelo Conselho Federal de Psicologia pelo SATEPSI. 

f. Psicologia Escolar e Assistencial. Psicologia e ação social. Subjetividade e constituição do sujeito. 

g. Psicologia social e os fenômenos de grupo: a comunicação, as atitudes, o processo de socialização, os grupos sociais e 

seus papéis; psicoterapia de grupo e orientação familiar. Trabalho com famílias: história social da família; sistema 

familiar, características e funções sociais; convivência familiar; família, vulnerabilidade social, redes sociais e políticas 

públicas. Adoção e acolhimento provisório de crianças e adolescentes. Grupo social e familiar: influência da família e 

da sociedade no rompimento dos laços afetivos. Estratégias de intervenção psicológica com famílias, crianças, 

adolescentes, idosos, população em situação de rua, pessoas com deficiência, povos e comunidades tradicionais e 

população LGBT. Atuação em situações de trabalho infantil, exploração sexual, violência e abuso sexual da criança e 

do adolescente. Desenvolvimento comunitário e protagonismo social. Psicologia em interface com a Justiça. 

Institucionalização e desinstitucionalização familiar, configuração atual e efeitos. Norma, disciplina, controle e poder. 

Violência familiar, contexto de risco e proteção social. Violência sexual. Rede de enfrentamento à violência contra a 

mulher. Criminalização e produção de subjetividades. Droga, assistência e cidadania. 

h. Psicopatologia: aspectos socioculturais e históricos que impactam na saúde mental e nos processos de subjetividade. 

Reforma psiquiátrica e atenção à saúde mental. Estratégia de Redução de Danos. Técnicas e instrumentos de 

avaliação psicológica em contextos sociais. Resolução de conflitos. Assertividade e habilidades sociais. Gestão de 

pessoas e redes de trabalho. Interdisciplinaridade e multidisciplinaridade em atenção psicossocial. 

i. Psicologia na Assistência Social: Nota técnica do CFP (2016) com parâmetros para a atuação do Psicólogo no âmbito 

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS). Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico). Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, 

Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. Norma Operacional 

Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS. Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Plano 

Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 

(PNCFC). Plano Decenal de Assistência Social. Controle Social. Participação Social. Concepção de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos. Trabalho Social com Famílias. SINASE - Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. 

Orientações Técnicas sobre o PAIF e o PAEFI. Atendimento no SUAS às famílias e aos indivíduos em situação de 

vulnerabilidade e risco pessoal e social por violação de direitos associada ao consumo de álcool e outras drogas. 

j. Publicações do CFP: Cartilha Psicologia e Serviço Social na Educação Básica: Lei 13.935; Referências Técnicas para 

Atuação de Psicólogas(os) no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS); Cartilha Avaliação Psicológica 2022; Referências 

Técnicas para Atuação de Psicólogas(os) em Medidas Socioeducativas; Referências Técnicas para atuação de 

psicólogas(os) no CRAS/SUAS; Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas (os) nos Programas e Serviços de 

IST/HIV/aids; Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas(os) na Atenção Básica à Saúde; Referências Técnicas 

para atuação de psicólogas(os) na Educação Básica; Referências técnicas para atuação de psicólogas(os) em políticas 

públicas de álcool e outras drogas. Disponível em: https://site.cfp.org.br/publicacoes/. 
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ANEXO III - ATRIBUIÇÕES 

AGENTE AMBIENTAL 

DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Atividades que envolvam a fiscalização relativamente à aplicação das leis relativas ao Meio 

Ambiente no âmbito municipal. 

DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Fiscalizar o planejamento, execução e controle das atividades ambientais e florestais; fazer 

cumprir a legislação de preservação e defesa do meio ambiente e cooperar na fiscalização dos serviços públicos, 

patrimônio municipal e aplicação da legislação pertinente; promover a execução de visitas de fiscalização ambiental; 

efetuar vistorias permanentes ou periódicas com a finalidade de garantir a preservação e defesa do meio ambiente, 

notificando e aplicando penalidades previstas em lei ou regulamento; fiscalizar, advertir, lavrar notificações, instaurar 

processos administrativos, aplicar penalidades, embargar, e tomar todas as medidas necessárias para interromper o fato 

gerador de danos ambientais e a qualidade de vida da população; não havendo motorista disponível no momento, em 

caráter excepcional, e devidamente habilitado, dirigir veículos do município para o estrito cumprimento das atribuições 

do cargo; apresentar estudos e sugestões para o aperfeiçoamento da legislação ambiental municipal e para o 

aprimoramento ou implantação de novas rotinas e procedimentos; exercer ou executar outras atividades ou encargos 

que lhe sejam determinados por Lei ou ato regular, emitido por autoridade competente. Auxiliar, quando requisitado, em 

outras atividades de fiscalização municipal; Conhecimento da Resolução CONSEMA 372/2018 e suas alterações, que 

dispõe sobre os empreendimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores 

ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, passíveis de licenciamento ambiental no Estado do Rio 

Grande do Sul, destacando os de impacto de âmbito local para o exercício da competência municipal no licenciamento 

ambiental. Atendimento ao público das demandas referentes a licenciamento ambiental e alvarás florestais: repassar 

orientações de acordo com a legislação vigente, receber projetos de licenciamento, presencial ou via protocolo web, e 

encaminhar para assessoria técnica para análise e emissão de parecer e proceder a tramitação da documentação até a 

efetiva liberação da licença/alvará pelo licenciador designado. Emitir Certidão Ambiental de multas e/ou processos de 

fiscalização ambiental e Declarações de Dispensa de Licenciamento Ambiental (DILA) (conforme consulta e parecer da 

assessoria técnica para posterior liberação pelo licenciador designado). Encaminhar e acompanhar as demandas de 

licenciamento ambiental e alvarás florestais pertinentes as atividades de interesse da municipalidade. Perfil de gerente 

operacional no Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais (Sinaflor): homologa empreendimentos; 

avalia Responsáveis Técnicos; distribui, homologa e encaminha projetos para análise técnica e emissão de autorização; 

cadastra cabeçalho e conteúdos de análise da instituição; autoriza a realização de vistoria técnica; realiza ajustes, 

suspensão e liberação de projetos/empreendimentos; visualiza empreendimentos, projetos e análises técnicas no âmbito 

da sua unidade; acessa os relatórios disponíveis no painel da gestão ambiental. Manter contato permanente com a 

empresa de assessoria técnica. Desempenhar outras tarefas afins. 

 

AGENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Atividades que envolvam as tarefas administrativas e de fiscalização relativamente à aplicação das 

leis relativas a Vigilância Sanitária e de Saúde Ambiental no âmbito municipal. 

DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Executar serviços de profilaxia e política sanitária sistemática; receber requerimentos; inspecionar 

estabelecimentos onde são fabricados ou manuseados alimentos, para verificar as condições sanitárias dos seus 

interiores, limpeza do equipamento, refrigeração adequada para alimentos perecíveis, suprimento de água para lavagem 

de utensílios, gabinetes sanitários e condições de asseio e saúde dos que manipulam os alimentos; inspecionar 

estabelecimentos de ensino, verificando suas instalações, alimentos fornecidos aos alunos, condições de ventilação e 

gabinetes sanitários; investigar denúncias que envolvam situações contrárias à saúde pública; sugerir medidas para 

melhorar as condições sanitárias consideradas insatisfatórias; comunicar a quem de direito os casos de infração que 

constatar; identificar problemas e apresentar soluções às autoridades competentes; realizar tarefas de educação e saúde; 

realizar tarefas administrativas ligadas ao programa de Saneamento Comunitário; participar do desenvolvimento de 

programas sanitários; fazer inspeções rotineiras nos açougues, verificando as condições sanitárias de seus interiores, 

limpeza, refrigeração e acondicionamento dos alimentos; cumprir e fazer cumprir o regulamento sanitário; apreender 

carnes, derivados e alimentos em geral que estejam à venda sem as condições necessárias que a legislação determina; 

inspecionar denúncias relacionadas a criação de suínos, equinos e bovinos em perímetro urbano, baseado na legislação 

vigente e criações de animais domésticos diversos quanto as condições sanitárias, difusão de vetores e propagação de 

doenças; coletar alimentos para análise em programas específicos ou não; desempenhar atividades pertinentes à 
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fiscalização sanitária; acompanhar outros órgãos de fiscalização quando solicitado; abrir processo administrativo 

sanitário, através do auto de infração sanitário e propor as penalidades previstas na legislação vigente; enviar sempre que 

solicitado ou regularmente, quando a legislação assim determinar, a documentação e o devido abastecimento do banco 

de dados dos diversos órgãos sanitários; não havendo motorista disponível no momento, em caráter excepcional, e 

devidamente habilitado, dirigir veículos do município para o estrito cumprimento das atribuições do cargo; apresentar 

estudos e sugestões para o aperfeiçoamento da legislação ambiental municipal e para o aprimoramento ou implantação 

de novas rotinas e procedimentos; desempenhar atividades administrativas relacionadas à vigilância sanitária; exercer ou 

executar outras atividades ou encargos que lhe sejam determinados por Lei ou ato regular, emitido por autoridade 

competente; Auxiliar, quando requisitado, em outras atividades de fiscalização municipal; identificar, monitorar e 

controlar fatores ambientais (água, ar, solo, desastres) que interferem na saúde humana, objetivando prevenir doenças 

relacionadas a riscos ambientais, promovendo a saúde e a qualidade de vida; atuar na prevenção de doenças e promoção 

da saúde, realizando visitas domiciliares, vistorias e ações educativas para controlar fatores ambientais (biológicos e 

químicos) que afetam a saúde humana, como vetores (dengue), qualidade da água, solo e ar, em conformidade com o 

SUS; atuar como RT da vigilância ambiental em saúde; Desempenhar outras tarefas afins. 

AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL 

DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Na área tributária, executar a fiscalização, planejamento, programação, supervisão, coordenação, 

orientação e controle das atividades no âmbito da competência tributária municipal, de conformidade com a legislação 

em vigor. 

DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Orientar contribuintes visando ao exato cumprimento da legislação tributária; constituir o crédito 

tributário, mediante lançamento, inclusive por emissão eletrônica, proceder à sua revisão de ofício, homologar, aplicar as 

penalidades previstas na legislação e proceder à revisão das declarações efetuadas pelo sujeito passivo; tratar a dívida 

ativa tributária e não tributária; controlar, executar e aperfeiçoar procedimentos de auditoria, diligência, perícia e 

fiscalização, objetivando verificar o cumprimento das obrigações tributárias do sujeito passivo, praticando todos os atos 

definidos na legislação específica, inclusive os relativos à busca e à apreensão de livros, documentos e assemelhados; 

lavrar auto de infração e aplicar multas; lavrar termos, intimações e notificações, de conformidade com a legislação 

pertinente; executar a auditoria fiscal em relação a contribuintes e demais pessoas naturais e jurídicas ligadas a situação 

que constitua o fato gerador da obrigação tributária principal e acessória; supervisionar o compartilhamento de cadastro 

e informações fiscais com as demais administrações tributárias da União, dos Estados e outros Municípios, mediante lei 

ou convênio; realizar pesquisa e investigação relacionados às atividades de inteligência fiscal; proceder a inspeção dos 

estabelecimentos de contribuintes e demais pessoas ligadas ao fato gerador do tributo; proceder a apreensão, mediante 

lavratura de termo, de livros, documentos e papéis necessários ao exame fiscal, proceder o arbitramento do crédito 

tributário, nos casos e na forma prevista na legislação pertinente; examinar documentos, livros e registros de instituições 

financeiras, referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras de titularidade de sujeito passivo para o qual haja 

processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso, desde que, a quebra do sigilo bancário seja 

considerada, pelo Diretor do Departamento responsável pela fiscalização do tributo objeto da verificação, indispensável 

para a conclusão da fiscalização; planejar, coordenar, supervisionar e exercer, observada a competência específica de 

outros órgãos, as atividades de repressão à sonegação fiscal e detectar fraudes; fomentar a arrecadação tributária 

municipal; controlar as receitas originadas de transferências federal e estaduais, repassadas ao Município de 

conformidade com a legislação aplicável; gerir os cadastros de contribuintes, outorgando inclusão, exclusões, alterações e 

respectivo processamento de acordo com a legislação; proceder quaisquer diligências exigida pelo serviço, nas tarefas de 

fiscalização de tributos, inspecionando estabelecimentos industriais, comerciais, de prestação de serviço e outras 

atividades; prestar informações e emitir pareceres, elaborar relatórios e boletins estatísticos; desconsiderar atos ou 

negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos 

elementos constitutivos da obrigação tributária; analisar, elaborar e proferir decisões, em processos administrativos-

fiscais, nas respectivas esferas de competência, inclusive os relativos ao reconhecimento de direito creditório, à 

solicitação de retificação de declaração, à imunidade, a quaisquer formas de suspensão, exclusão e extinção de crédito 

tributário , à restituição, ao ressarcimento e à redução de tributos e contribuições, bem como participar de órgãos de 

julgamento singulares ou colegiados relacionado à Administração Tributária; estudar, pesquisar e emitir pareceres de 

caráter tributário, inclusive em processo de consulta; planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de 

fiscalização, arrecadação e de cobrança dos impostos, taxas e contribuições; apresentar estudos e sugestões para o 

aperfeiçoamento da legislação tributária municipal e para o aprimoramento ou implantação de novas rotinas e 

procedimentos; exercer ou executar outras atividades ou encargos que lhe sejam determinados por Lei ou ato regular, 

emitido por autoridade competente. Auxiliar, quando requisitado, em outras atividades de fiscalização municipal; 

desempenhar outras tarefas afins. 
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CONTADOR 

DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Supervisão, coordenação e execução de trabalhos relacionados com a Contabilidade do Município 

de Toropi. 

DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Executar os serviços de contabilidade do Município; Atender solicitações de órgãos fiscalizadores: 

Preparar documentação e relatórios auxiliares; disponibilizar documentos com controle; acompanhar os trabalhos de 

fiscalização; justificar os procedimentos adotados; providenciar defesa; efetuar estudos e pesquisas para o 

estabelecimento das normas diretas da contabilidade do Município; elaborar planos de contas e preparar normas de 

trabalho de contabilidade; planejar modelos e formulários para usar nos serviços de contabilidade; participar na 

elaboração do orçamento, examinar processos e emitir pareceres; orientar e supervisionar atividades relacionadas com a 

escrituração e com o controle da arrecadação da despesa e da administração dos bens do Município; realizar estudos 

contábeis sobre a execução orçamentária, escriturar ou orientar a escrituração de livros contábeis; prestar 

assessoramento a autoridade em assuntos de sua competência; fazer balancetes e balanços; elaborar sínteses 

orçamentárias; emitir parecer sobre abertura de créditos adicionais e alterações orçamentárias; orientar, do ponto de 

vista contábil, levantamento financeiro e patrimonial; executar serviços de auditoria contábil em órgão da administração 

municipal e emitir os respectivos pareceres; realizar a análise contábil e estatística dos elementos integrantes dos 

balanços do Município, realçando os aspectos financeiros e econômicos do Município; preparar relatórios contábeis; 

realizar perícias e revisões contábeis; efetuar balanço geral do Município e certificar a exatidão das peças contábeis; 

examinar, conferir e assinar balancetes e balanços; orientar, coordenar e supervisionar atividades a serem desenvolvidas 

por equipes auxiliares; controlar a execução orçamentária; executar outras tarefas afins. Quando integrante do Sistema 

de Controle Interno, deverá organizar, acompanhar e fiscalizar rotinas de trabalho e de controle, podendo fixar prazos 

para o seu cumprimento; propor instruções e normativas para serem observadas por todos os setores dos Poderes 

Executivo e Legislativo. 

 

ENFERMEIRO 

DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Executar atividades de supervisão dos serviços de enfermagem e atendimento a grupos especiais. 

DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Supervisionar os serviços de enfermagem, prestar consulta de enfermagem individual ou a 

grupos, elaborar e coordenar o atendimento a grupos especiais como Pré-natal, Diabete, Hipertensão Arterial, Idoso, 

Adolescente, Saúde da Mulher, Saúde do Trabalhador, atendimento odontológico ao escolar, Saúde Mental e Atenção à 

Infância, realização de palestras, reuniões e orientações a grupos e atividades compatíveis com a formação profissional; 

participar dos processos de programação e planejamento das ações e da organização do trabalho dos programas de 

saúde dos Governos Federal, Estadual e Municipal. 

 

FONOAUDIÓLOGO (08H) 

DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Atuar em pesquisas, prevenção, avaliação e terapias fonoaudiológicas na área de comunicação 

oral e escrita, voz e audição, bem como em aperfeiçoamentos dos padrões da fala e da voz. 

DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Desenvolver trabalho de prevenção no que se refere à área da comunicação escrita e oral, voz e 

audição; participar de equipe de diagnóstico realizando a avaliação da comunicação oral e escrita, voz e audição; realizar 

o aperfeiçoamento dos padrões da voz e da fala; colaborar em palestras promovidas por entidades públicas, autárquicas 

e mistas; lecionar teoria e práticas fonoaudiológicas para instruir professores municipais para orientar crianças com 

problemas para encaminhamento e acompanhamento; dirigir serviços de fonoaudiologia na Unidade Municipal de Saúde 

junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Saúde e Assistência Social, prestando assessoramento no campo de 

fonoaudiologia; participar da equipe de orientação e planejamento escolar, inserindo aspectos preventivos ligados a 

assuntos fonoaudiológicos; fornecer pareceres nas áreas de comunicação oral e escrita, voz e audição; exercer atividades 

ligadas às técnicas psicomotoras, quando destinadas à correção de distúrbios auditivos e de linguagem efetivamente 

realizados; elaborar, juntamente com as autoridades competentes na organização, planejamento, implantação e 

execução de projetos de educação e saúde pública que visem a prevenção na área da comunicação oral e escrita, voz e 

audição; elaborar relatório das atividades desempenhadas e entregar para o chefe de setor/secretaria competente; 

participar dos processos de programação e planejamento das ações e da organização do trabalho dos programas de 

saúde dos Governos Federal, Estadual e Municipal; propor, elaborar e acompanhar projetos que visem captar recursos; 

participar de sindicâncias ou processos administrativos; realizar outras atividades afins que lhe sejam determinadas. 
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FONOAUDIÓLOGO (16H) 

DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Atuar em pesquisas, prevenção, avaliação e terapias fonoaudiológicas na área de comunicação 

oral e escrita, voz e audição, bem como em aperfeiçoamentos dos padrões da fala e da voz. 

DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Desenvolver trabalho de prevenção no que se refere à área da comunicação escrita e oral, voz e 

audição; participar de equipe de diagnóstico realizando a avaliação da comunicação oral e escrita, voz e audição; realizar 

o aperfeiçoamento dos padrões da voz e da fala; colaborar em palestras promovidas por entidades públicas, autárquicas 

e mistas; lecionar teoria e práticas fonoaudiológicas para instruir professores municipais para orientar crianças com 

problemas para encaminhamento e acompanhamento; dirigir serviços de fonoaudiologia na Unidade Municipal de Saúde 

junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Saúde e Assistência Social, prestando assessoramento no campo de 

fonoaudiologia; participar da equipe de orientação e planejamento escolar, inserindo aspectos preventivos ligados a 

assuntos fonoaudiológicos; fornecer pareceres nas áreas de comunicação oral e escrita, voz e audição; exercer atividades 

ligadas às técnicas psicomotoras, quando destinadas à correção de distúrbios auditivos e de linguagem efetivamente 

realizados; elaborar, juntamente com as autoridades competentes na organização, planejamento, implantação e 

execução de projetos de educação e saúde pública que visem a prevenção na área da comunicação oral e escrita, voz e 

audição; elaborar relatório das atividades desempenhadas e entregar para o chefe de setor/secretaria competente; 

participar dos processos de programação e planejamento das ações e da organização do trabalho dos programas de 

saúde dos Governos Federal, Estadual e Municipal; propor, elaborar e acompanhar projetos que visem captar recursos; 

participar de sindicâncias ou processos administrativos; realizar outras atividades afins que lhe sejam determinadas. 

 

MÉDICO (08H) 

DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Efetuar atendimento médico em geral: individual ou em grupo; coordenar ações na área da saúde 

municipal; prestar assistência preventiva em ambulatórios, escolas e a grupos de pessoas; fazer inspeção de saúde em 

servidores municipais e candidatos a ingresso no serviço público; prestar assistência médico clínica e preventiva; 

diagnosticar e tratar das doenças do corpo humano. 

DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Prestação de consultas médicas; realização de curativos; suturas, imobilizações, drenagens, 

retiradas de corpos estranhos, tamponamentos, atendimentos médicos de urgência, diagnosticar doenças e ministrar 

tratamentos; receitar medicamentos; solicitar realização de exames médicos e laboratoriais; solicitar internações; 

autorizar altas hospitalares; aplicar injeções e anestesias; realização de exames médicos periciais e de pré-natal e 

preventivo contra o câncer; exames de embriaguez; prestar assistência a escolas sediadas no Município através de planos 

e programas de saúde, executar outras atividades de clínica geral, pequenas intervenções cirúrgicas; coordenar e 

supervisionar programas e ações na área da saúde municipal; aplicar métodos de saúde preventiva; providenciar ou 

realizar tratamento especializado, examinar servidores para fins de concessão de licença; emitir laudos; prescrever 

exames dietéticos; prescrever e interpretar exames laboratoriais; efetuar exames médicos em escolares; manter registro 

dos pacientes examinados; executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo da vida: criança, 

adolescente, adulto e idoso; realizar consultas e procedimentos na área de Saúde da Família e, quando necessário, no 

domicílio; realizar as atividades clínicas correspondentes às áreas prioritárias na intervenção na atenção Básica, definidas 

na Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS); aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva; fomentar a 

criação de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, de diabéticos, de saúde mental, etc.; realizar o pronto 

atendimento médico nas urgências e emergências; encaminhar aos serviços de maior complexidade, quando necessário, 

garantindo a continuidade do tratamento na Saúde da Família, por meio de um sistema de acompanhamento e referência 

e contrarreferência; realizar pequenas cirurgias ambulatoriais; indicar internação hospitalar; solicitar exames 

complementares; verificar e atestar óbito; notificação compulsória das doenças e agravos de notificação compulsória, 

conforme legislação vigente; participar da formulação de diagnósticos de saúde pública, realizando levantamento da 

situação dos serviços de saúde do município, identificando prioridades, para determinação de programação a serem 

desenvolvidos; realizar avaliação periódica dos serviços prestados; participar dos trabalhos de prevenção e controle de 

doenças transmissíveis em geral (programas de vigilância epidemiológica); opinar e participar tecnicamente dos 

programas e atividades de assistência integral e saúde individual, bem como de grupos específicos, particularmente, 

daqueles prioritários e de alto risco; participar da operacionalização do sistema de referência e contrarreferência do 

paciente nos diferentes níveis de atenção à saúde; participar de programas e atividades de educação sanitária, visando à 

melhoria da saúde do indivíduo, da família e da comunidade; participar dos processos de programação e planejamento 

das ações e da organização do trabalho dos programas de saúde dos Governos Federal, Estadual e Municipal; propor, 

elaborar e acompanhar projetos que visem captar recursos; participar de sindicâncias ou processos administrativos; 

executar outras tarefas afins que lhe forem determinadas. 
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MÉDICO (16H) 

DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Efetuar atendimento médico em geral: individual ou em grupo; coordenar ações na área da saúde 

municipal; prestar assistência preventiva em ambulatórios, escolas e a grupos de pessoas; fazer inspeção de saúde em 

servidores municipais e candidatos a ingresso no serviço público; prestar assistência médico clínica e preventiva; 

diagnosticar e tratar das doenças do corpo humano. 

DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Prestação de consultas médicas; realização de curativos; suturas, imobilizações, drenagens, 

retiradas de corpos estranhos, tamponamentos, atendimentos médicos de urgência, diagnosticar doenças e ministrar 

tratamentos; receitar medicamentos; solicitar realização de exames médicos e laboratoriais; solicitar internações; 

autorizar altas hospitalares; aplicar injeções e anestesias; realização de exames médicos periciais e de pré-natal e 

preventivo contra o câncer; exames de embriaguez; prestar assistência a escolas sediadas no Município através de planos 

e programas de saúde, executar outras atividades de clínica geral, pequenas intervenções cirúrgicas; coordenar e 

supervisionar programas e ações na área da saúde municipal; aplicar métodos de saúde preventiva; providenciar ou 

realizar tratamento especializado, examinar servidores para fins de concessão de licença; emitir laudos; prescrever 

exames dietéticos; prescrever e interpretar exames laboratoriais; efetuar exames médicos em escolares; manter registro 

dos pacientes examinados; executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo da vida: criança, 

adolescente, adulto e idoso; realizar consultas e procedimentos na área de Saúde da Família e, quando necessário, no 

domicílio; realizar as atividades clínicas correspondentes às áreas prioritárias na intervenção na atenção Básica, definidas 

na Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS); aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva; fomentar a 

criação de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, de diabéticos, de saúde mental, etc.; realizar o pronto 

atendimento médico nas urgências e emergências; encaminhar aos serviços de maior complexidade, quando necessário, 

garantindo a continuidade do tratamento na Saúde da Família, por meio de um sistema de acompanhamento e referência 

e contrarreferência; realizar pequenas cirurgias ambulatoriais; indicar internação hospitalar; solicitar exames 

complementares; verificar e atestar óbito; notificação compulsória das doenças e agravos de notificação compulsória, 

conforme legislação vigente; participar da formulação de diagnósticos de saúde pública, realizando levantamento da 

situação dos serviços de saúde do município, identificando prioridades, para determinação de programação a serem 

desenvolvidos; realizar avaliação periódica dos serviços prestados; participar dos trabalhos de prevenção e controle de 

doenças transmissíveis em geral (programas de vigilância epidemiológica); opinar e participar tecnicamente dos 

programas e atividades de assistência integral e saúde individual, bem como de grupos específicos, particularmente, 

daqueles prioritários e de alto risco; participar da operacionalização do sistema de referência e contrarreferência do 

paciente nos diferentes níveis de atenção à saúde; participar de programas e atividades de educação sanitária, visando à 

melhoria da saúde do indivíduo, da família e da comunidade; participar dos processos de programação e planejamento 

das ações e da organização do trabalho dos programas de saúde dos Governos Federal, Estadual e Municipal; propor, 

elaborar e acompanhar projetos que visem captar recursos; participar de sindicâncias ou processos administrativos; 

executar outras tarefas afins que lhe forem determinadas. 

 

PSICÓLOGO 

DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Atendimento terapêutico a indivíduos e grupos desenvolvendo atividades de psicoterapia na rede 

municipal de saúde e de ensino; aplicação de testes, terapias e métodos específicos. 

DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Proceder o acolhimento ao cliente/usuário do SUS, bem como a grupos de usuários específicos: 

idosos, gestantes, crianças; avaliar a fase psicológica do usuário e da família, em função da aceitação/rejeição; 

desenvolver atividades de psicoterapia breve para o estomizado e seus familiares, se necessário; fornecer subsídios e 

instrumentos teóricos que possibilitem à equipe multidisciplinar a detecção precoce e avanço dos distúrbios psicológicos 

do paciente estomizado; avaliar e acompanhar a dinâmica da equipe multidisciplinar, para que a mesma desempenhe o 

seu papel de forma mais integrada; desenvolver Grupos Terapêuticos; oferecer apoio psicoterápico ao paciente e seus 

familiares procedendo a leitura adequada do evento; atuar como agente de mudança na equipe multiprofissional da área 

da saúde: trabalhar com o staff das equipes humanizando as relações, atualizando os servidores com dinâmicas de grupo, 

cursos e treinamentos; enquanto profissional da equipe de saúde, definir limites de atuação entre os elementos desse 

grupo e, ao mesmo tempo, promover a troca de informações e a interação, que constituirá a visão global do 

atendimento; prestar assessoria na elaboração, implementação e avaliação de projetos pedagógicos coerentes com os 

vários segmentos da rede municipal de ensino atendendo alunos que lhe forem encaminhados para avaliação de acordo 

com os projetos implementados; aplicar teste Wisc e demais testes ou métodos dentro de sua linha de atendimentos; 

atuar no ambiente escolar com o objetivo de promover o bem-estar e desenvolvimento integral dos alunos, professores e 

demais membros da comunidade escolar; análise e intervenção relacionadas às interações em sala de aula; 
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desenvolvimento de programas junto aos pais, orientando sobre soluções facilitadoras da aprendizagem; diagnóstico e 

encaminhamento de problemas relativos a queixas escolares; desenvolver trabalhos relacionados a qualidade de vida dos 

servidores municipais; elaborar avaliações psicológicas e relatórios de atendimentos; atender indivíduos com TDAH, TEA, 

DI e TOD, realizando diagnóstico, intervenções terapêuticas como a Terapia Cognitivo-Comportamental para gerir 

sintomas e desenvolver habilidades sociais, e o encaminhamento para abordagens multidisciplinares para um tratamento 

mais eficaz, oferecendo orientação aos pais e familiares, ajudando na criação de um ambiente acolhedor e inclusivo, e 

desenvolver estratégias para promover habilidades de organização, comunicação e interação social, adaptadas às 

necessidades específicas de cada transtorno, síndrome, moléstia e de cada indivíduo; participar dos processos de 

programação e planejamento das ações e da organização do trabalho dos programas de saúde dos Governos Federal, 

Estadual e Municipal; propor, elaborar e acompanhar projetos que visem captar recursos; participar de sindicâncias ou 

processos administrativos; executar outras tarefas afins que lhe forem determinadas. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Integrar a equipe de saúde; participar de atividades de educação em saúde, realizar visitas 

domiciliares a pacientes e atendimento a grupos; assistir ao Enfermeiro: no planejamento, programação, orientação e 

supervisão das atividades de assistência de enfermagem; na prestação de cuidados diretos de enfermagem a pacientes 

em estado grave.  

DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Assistir ao Enfermeiro; Prestar cuidados integrais a pacientes sob a supervisão do Enfermeiro 

como Emergência, Unidade Intermediária; Executar tratamentos prescritos e de rotina, nas unidades de internação sob a 

supervisão do Enfermeiro; executar tarefas referentes a conservação, validade e aplicação de vacinas; realizar e proceder 

a leitura de testes para aferição de glicemia capilar; verificar e anotar a Pressão Venosa Central (PVC); atuar na prevenção 

e controle das doenças transmissíveis em geral em programas de vigilância epidemiológica; na prevenção e no controle 

sistemático da infecção hospitalar; na prevenção e controle sistemático de danos físicos que possam ser causados a 

pacientes durante a assistência de saúde; preparar o paciente para consultas, exames e tratamentos; observar, 

reconhecer e descrever sinais e sintomas, ao nível de sua qualificação; executar tratamentos especificamente prescritos, 

ou de rotina, além de outras atividades de enfermagem, atuar junto à equipes de saúde na realização de atendimentos a 

grupos de pessoas, inclusive visitas domiciliares;  executar atividades de assistência de enfermagem, excetuadas as 

privativas do enfermeiro; realizar testes e proceder à sua leitura, para subsídio de diagnóstico; colher material para 

exames laboratoriais; prestar cuidados de enfermagem pré e pós-operatórios circular em sala de cirurgia e, se necessário, 

instrumentar; orientar os pacientes na pós-consulta, quanto ao cumprimento das prescrições de enfermagem e médicas; 

executar atividades de desinfecção e esterilização; prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente e zelar por sua 

segurança, inclusive: alimentá-lo ou auxiliá-lo a alimentar-se; zelar pela limpeza e ordem do material, de equipamentos e 

de dependências de unidades de saúde; participar dos procedimentos pós-morte; Executar as atividades determinadas 

pelo Enfermeiro responsável pela unidade de serviço; participar dos processos de programação e planejamento das ações 

e da organização do trabalho dos programas de saúde dos Governos Federal, Estadual e Municipal; participar de 

sindicâncias ou processos administrativos; executar outras tarefas afins que lhe forem determinadas. 

TESOUREIRO 

 DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Receber e guardar valores; efetuar pagamentos, executar e controlar as movimentações 

financeiras do Município. Gerenciar o controle do fluxo de caixa, a realização de pagamentos autorizados e a elaboração 

de conciliações bancárias. 

 DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Receber e pagar em moeda corrente; Efetuar a liquidação e o pagamento de despesas 

autorizadas, bem como registrar as receitas arrecadadas pelo município; Manter os registros de caixa atualizados, emitir 

boletins diários e acompanhar a movimentação e os saldos das contas bancárias do município; Assinar, em conjunto com 

outras autoridades: cheques, ordens de pagamento e empenhos; conferir documentos de receita, despesas e outros; 

realizar e/ou Auxiliar na conciliação de extratos bancários, confrontando débitos e créditos; Programar e controlar os 

pagamentos; Realizar o pagamento de fornecedores, servidores e contratos públicos, estritamente conforme a 

autorização prévia e a ordem cronológica exigida pela lei. Manter os registros de caixa e movimentos bancários; Expedir 

boletins de caixa e tesouraria; Prestar informações solicitadas por quem de direito, relativas ao desempenho de suas 

funções; efetuar recolhimentos nos prazos legais; elaborar balancetes demonstrativos do trabalho realizado e 

importâncias recebidas e pagas; movimentar fundos; conferir e rubricar livros; informar, dar pareceres e encaminhar 

processos relativos a competência da Tesouraria; responder por valores depositados; elaborar diariamente boletim de 

caixa; controlar diariamente os saldos das contas bancárias; efetuar a conferência dos extratos bancários; Fornecer dados 

e prestar informações a órgãos de controle interno; executar tarefas afins. 
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